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DECRETO 7118/2025 
 
“ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR” 

 
O Prefeito do Município de Jussara - Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei, especialmente no contido na Lei Municipal n.º 1.967 de 19/12/2024.                                           
                     

DECRETA 
                      

Art. 1º – Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município, 
um Crédito Adicional Suplementar, no valor de R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais) nas 
seguintes dotações orçamentárias:  

   
Des Órg Unid Funcional Progr Fonte Nomenclatura Cat. Eco Valor 

 08 001 2060600142027 31978 Manutenção das Atividades de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento

3.3.30.93 66.250,00

 08 001 2060600142027 31978 Manutenção das Atividades de Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento

4.4.90.52 3.433.750,00

TOTAL...............................................................................................................................................  3.500.000,00 
 
Art. 2º - Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, serão utilizados recursos 

provenientes do provável excesso de arrecadação, na Fonte de Recurso nº 31978 - Aquisição de 
Equipamentos Rodoviários - Convênio SEAB, conforme preceitua o Inciso I, do Parágrafo Único, do Art. 
5º da Lei Municipal nº 1.967/2024, de 19 de dezembro de 2024 (Lei Orçamentária Anual – LOA. 

 
Art.  3º  ‐  Fica o Executivo Municipal autorizado, a alterar/incluir as referidas dotações 

orçamentárias, na Lei Orçamentária Anual – LOA/2025, na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO/2025 
e no Plano Plurianual – PPA 2022/2025. 

  
Art. 4º - Este Decreto entra em vigor, na data de sua publicação, revogando as disposições 

em contrário. 
 
 
Paço Municipal Prefeito Romildo Rufato. 

 
Jussara, 28 de Maio de 2025. 
 
 
 

 
MOACIR LUIZ PEREIRA VALENTINI 

Prefeito Municipal 
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TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 73/2023-PMJ 
 

 Que entre si fazem de um lado como CONTRATANTE o Município de 
JUSSARA, pessoa jurídica de direito público inscrito no CNPJ sob nº. 
75.789.552/0001-20, com endereço na Avenida Princesa Izabel nº 320, na 
cidade de Jussara, representada por seu Prefeito Municipal Sr. MOACIR LUIZ 
PEREIRA VALENTINI, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, 
portador da Cédula de Identidade sob nº 3.997.041-4 SSP-PR e CPF nº 
700.111.259-34, e do outro a empresa LUIS CARLOS DOS SANTOS FARIA 
EQUIPAMENTOS EIRELI-EPP, CNPJ n° 00.943.564/0001-68, situada na rua 
Roque Ferreira dos Santos , nº 28, CEP nº 83504-517, na cidade de Alm. 
Tamandaré, Estado do Paraná, neste ato por seu representante legal, Senhora 
MÁRCIA DA PAZ, inscrita no CPF sob nº 030.524.909-66, e portador do RG sob 
nº 7.597.006-4, daqui por diante denominada CONTRATADO, tem justos e 
contratados as seguintes cláusulas e Condições. 
CLAUSULA PRIMEIRA 
O presente Termo aditivo tem por objeto, modificação do contrato Nº 73/2023 
de 20/06/2023, identificador nº 2873 na Modalidade de Pregão Presencial Nº 
51/2022-PMJ.  
CLÁUSULA SEGUNDA DO VALOR 
O presente termo aditivo tem por objetivo o acréscimo de 25% do valor do 
contrato original, conforme Art. 65, § 1o , da Lei 8.666/93, no valor de 
R$39.453,75 (trinta e nove mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e setenta 
e cinco centavos.) 
CLÁUSULA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
As demais cláusulas do contrato inicial de 20 de junho de 2023 permanecem 
sem modificações e alterações. 

E por estarem assim, justos e contratados, as partes assinam o presente 
termo aditivo, na presença de duas testemunhas. 

 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUSSARA, 28 de maio de 2025. 

 
 
 
 

___________________________________               ________________________________    
MOACIR LUIZ PEREIRA VALENTINI               LUIS CARLOS DOS SANTOS FARIA                 
PREFEITO MUNICIPAL                                   EQUIPAMENTOS EIRELI-EPP   
CONTRATANTE                                         CNPJ n° 00.943.564/0001-68. 
                                                                      MÁRCIA DA PAZ 
 
                                                 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
______________________                        _________________________ 
Luciana Duarte Souza                                Josué Vieira dos Santos 
CPF: 032.867.739-64            CPF: 815.473.319-68 
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TERMOS DE CONTRATAÇÃO – EDITAL 
 
 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: Nº 10/2025 – PMJ 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 42/2025 -PMJ 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DO CURSO DE ATIVIDADE CURRICULAR 
COMPLEMENTAR DE ROBÓTICA PARA A ESCOLA MUNICIPAL JULITA ALVES 
SOARES, A FIM DE ATENDER OS ESTUDANTES DAS SUAS TURMAS DO 
TEMPO INTEGRAL. 
 
 
 
 
 
 

P M J 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 
Jussara 

2025 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: Nº 10/2025 – PMJ 
PROCESSO Nº 42/2025-PMJ 

 
O Prefeito Municipal de Jussara, Estado do Paraná, Sr. MOACIR LUIZ PEREIRA 
VALENTINI, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal, TORNA PÚBLICO, conforme processo Administrativo nº 42/2025, 
com base no art. 74, inciso III caput, da Lei Federal 14133/2021, a 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 10/2025. 

 
Fundamento Legal: art. 74, inciso III caput, da Lei Federal 14133/2021. 
 
Objeto: CONTRATAÇÃO DO CURSO DE ATIVIDADE CURRICULAR 
COMPLEMENTAR DE ROBÓTICA PARA A ESCOLA MUNICIPAL JULITA ALVES 
SOARES, A FIM DE ATENDER OS ESTUDANTES DAS SUAS TURMAS DO 
TEMPO INTEGRAL. 
 
Prazo: 12 (doze) meses. 
 
Valor total da contratação: R$ 52.800,00 (cinquenta e dois mil e oitocentos 
reais). 
 
Empresa: SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI, CNPJ sob nº 
03.802.018/0032-00. 
 
Dotações Orçamentárias: 
 
- 0371 - 06.002.12.361.0010.2.014.3.3.90.39.00.00 - 00103 - Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica 
- 0372 - 06.002.12.361.0010.2.014.3.3.90.39.00.00 - 00104 - Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica 
- 1401 - 06.002.12.361.0010.2.014.3.3.90.39.00.00 - 33044 - Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica 
- 1406 - 06.002.12.361.0010.2.014.3.3.90.39.00.00 - 31044 - Outros Serviços de 
Terceiros – Pessoa Jurídica 
 

 
Jussara, 28 maio de 2025 

 
 
 

MOACIR LUIZ PEREIRA VALENTINI 
Prefeito Municipal 
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AVISO DE ABERTURA DA MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 
 
O Prefeito Municipal de Jussara, Estado do Paraná, Sr. MOACIR LUIZ PEREIRA 
VALENTINI, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 
TORNA PÚBLICO, conforme processo Administrativo nº 40/2025, com base no Art. 75, 
II, da Lei Federal 14.133-21, a DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 011/2025. 

 
Fundamento Legal: Art. 75, II, da Lei Federal 14.133-21. 
 
Objeto: Contratação de serviços técnicos profissionais especializados para o apoio à 
gestão municipal nas ações de saúde, incluindo o planejamento, a organização e a 
implementação de ações de capacitação e treinamento para o aperfeiçoamento da equipe 
da Atenção Primária em relação às mudanças no financiamento do Sistema Único de 
Saúde (SUS), será feito através da modalidade de DISPENSA, tipo MENOR PREÇO POR 
LOTE GLOBAL, conforme tabela abaixo: 
 
ORDEM DESCRIÇÃO QUANT VALOR 

MENSAL 
VALOR 
TOTAL 

 
01 

• Contratação de serviços 
técnicos Profissionais 
especializados em Apoio ao 
Gestor Municipal nas ações 
de Saúde. 

• Capacitação, a fim de realizar 
treinamento e 
aperfeiçoamento pessoal da 
equipe da Atenção Primaria 
sobre as mudanças no 
financiamento SUS. 

 
9 

 
R$ 6.400,00  

 
R$ 57.600,00 

 
Prazo de entrega: A prestação dos serviços deverá ser realizada conforme o termo 
de referência em anexo, contada a partir autorização do setor de Licitação e conforme 
descrição do item no Termo de Referência. 
 
Menor preço obtido: R$ 57.600,00 (cinquenta e sete mil e seiscentos reais). 
 
Dotações Orçamentárias: 
- 1035 - 10.003.10.301.0009.2.034.3.3.90.35.00.00 - 0303 – Serviços de 
Consultoria. 
 
Prazo da Manifestação de Interesse: As empresas interessadas terão o prazo de 3 
(três) dias para apresentaram via e-mail: licitacao@jussara.pr.gob.br sua Proposta de 
Preço, conforme dispõe o Art. 4ª do Decreto Municipal nº 6.471/2023. 
 
Sendo assim, o prazo se inicia as 08h30min do dia 29/05/2025 e se encerra as 
15h00min do dia 02/06/2025. 
 
Da abertura das Manifestações: As propostas recebidas via e-mail, 
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conforme prazo estabelecidos serão automaticamente publicadas no 
portal da transparência.  
 

Jussara, 28 de maio de 2025. 
 

 
MOACIR LUIZ PEREIRA VALENTINI 

Prefeito Municipal 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 007 -2025 

 
O Município de Jussara, através da divisão de Licitações, torna público o procedimento 
administrativo denominado Registro de Preço realizado por este Município mediante Pregão 
Eletrônico SRP sob nº 010-2025. Homologado em 26-05-2025. 
 
Objeto: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MUDAS DE FLORES E GRAMAS PARA 
JARDINAGEM, DESTINADOS À MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE CANTEIROS, PRAÇAS, 
AVENIDAS, PRÉDIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS. 
 
Prazo da ata de Registro de Preço: 12 meses a partir da sua assinatura. 
 
Fornecedor: A RODRIGO VOLPATO DEMORI-ME, CNPJ nº 28.677.887/0001-76. 
 

Lote Especificação Unid. Quant. Vlr 
Unit. 

 

Vlr 
Total. 

1 Adubo Químico 4-14-8, 
Saco com 50 kg 

UND 80 R$ 170,00 R$ 13.600,00 

2 AGAVE ANGUSTIFÓLIA- 
(Piteira- do - caribe) 

UND 300 R$ 25,00 R$ 7.500,00 

3 Archontophoenix 
Cunninghamiana (Palmeira 
Real) 

UND 50 R$ 13,00 R$ 650,00 

4 BAUHINIA CANDICANS 
(Pata de Vaca) 1,70 mts 

UND 100 R$ 12,00 R$ 1.200,00 

5 GRAMA - MATO GROSSO MT 15.000 R$ 14,99 R$ 224.850,00 

6 Jasmim Azul UND 500 R$ 24,00 R$ 12.000,00 

7 LAGERSTROEMIA INDICA - 
EXTREMOSA - 1,70 M 

UND 600 R$ 10,00 R$ 6.000,00 

8 LICANIA TERMENTOSA - 
OITI - 1,70 M 

UND 500 R$ 9,98 R$ 4.990,00 

9 MICHELIA CHAMPACA - 
MAGNÓLIA - 1,70 M 

UND 500 R$ 12,00 R$ 6.000,00 

10 PALMEIRA 2,50 MTS UND 50 R$ 44,00 R$ 2.200,00 

11 Planta Buchinha UND 200 R$ 25,00 R$ 5.000,00 

12 Pedra branca Seixo 
dolomita nº 01 

KG 300 R$ 2,99 R$ 897,00 

13 PENNISETUM SETACEUM 
- (Capim -do-Texa) taça 

UND 1000 R$ 3,00 R$ 3.000,00 

14 Schinus Molle (Aroeira 
Salsa) 1,70 mts 

UND 100 R$ 11,00 R$ 1.100,00 

15 TABEBUIA CHYSOTRICHA 
- IPÊ AMARELO 

UND 100 R$ 37,00 R$ 3.700,00 

16 FILICIUM DECIPIENS 
(SAMAMBAIA) - 1,70 M 

UND 50 R$ 19,99 R$ 9.995,00 

    VALOR 
TOTAL 

R$ 302.682,00 
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Paço Municipal, 28 de maio de 2025. 
 

 
 

MOACIR LUIZ PEREIRA VALENTINI 
PREFEITO MUNICIPAL 
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 009 -2025 

 
O Município de Jussara, através da divisão de Licitações, torna público o procedimento 
administrativo denominado Registro de Preço realizado por este Município mediante Pregão 
Eletrônico SRP sob nº 010-2025. Homologado em 26-05-2025. 
 
Objeto: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MUDAS DE FLORES E GRAMAS PARA 
JARDINAGEM, DESTINADOS À MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE CANTEIROS, PRAÇAS, 
AVENIDAS, PRÉDIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS. 
 
Prazo da ata de Registro de Preço: 12 meses a partir da sua assinatura. 
 
Fornecedor: VIVERO DE MUDAS MEURER LTDA, CNPJ nº 07.168.382/0001-06. 
 

Lote Especificação Unid. Quant. Vlr 
Unit. 

 

Vlr 
Total. 

1 FORMIO VERDE 
(Phormium tenax) 

UND 300 R$ 25,00 R$ 7.500,00 

2 Gaillardia Dobrada UND 500 R$ 6,00 R$ 3.000,00 

3 Hortênsias UND 500 R$ 20,00 R$ 10.000,00 

4 Impatiens Walleriana (Beijo 
Alemão) 

UND 500 R$ 1,85 R$ 925,00 

5 IXORA CHINENSIS (IXORA-
CHINESA) saquinhos 

MT 1000 R$ 4,95 R$ 4.950,00 

6 NECTANDRA 
MEGAPOTÂMICA - 
CANELINHA 1,70 M 

UND 500 R$ 18,00 R$ 9.000,00 

7 PACHYSTACHYS LÚTEA - 
(Camarão - Amarelo) 
saquinhos 

UND 3000 R$ 3,99 R$ 11.970,00 

8 Pedra BRITA Branca nº 02 UND 200 R$ 2,49 R$ 498,00 

9 Salvia - saquinhos UND 500 R$ 2,49 R$ 1.245,00 

10 STRELITZIA REGINAE (Ave-
do-Paraiso) tça 

UND 1000 R$ 25,00 R$ 25.000,00 

11 TIBOUCHINA GRANULOSA 
( quaresmeira) 

UND 300 R$ 18,00 R$ 5.400,00 

12 JACARANDA MIMOSIFOLIA 
(JACARANDA MIMOSO) - 
1,70 M 

KG 300 R$ 18,00 R$ 5.400,00 

13 LAGERSTROEMIA INDICA 
(RESEDÁ) - 1,70 M 

UND 100 R$ 18,00 R$ 1.800,00 

14 MUDAS DE NATIVA 
DIVERSAS ATÉ 1,50 M 

UND 500 R$ 12,00 R$ 6.000,00 

15 MÃO DE OBRA PLANTIO UND 1000 R$ 40,00 R$ 40.000,00 

    VALOR 
TOTAL 

R$ 132.688,00 
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Paço Municipal, 28 de maio de 2025. 

 
 

 
MOACIR LUIZ PEREIRA VALENTINI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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MUNICÍPIO DE JUSSARA

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

JANEIRO A ABRIL 2.025/BIMESTRE MARÇO-ABRIL

RECEITAS SALDO
(a-c)Até o Período 

(c)
no Período

(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)
%

(c/a)

R$ 1,00RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 57.936.191,50 10.786.693,49 23.361.633,1518,33 39,71 35.472.486,2158.834.119,36

    RECEITAS CORRENTES 57.868.561,50 10.312.580,95 21.326.845,3717,73 36,67 36.830.762,5358.157.607,90

      IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 7.246.836,00 1.405.815,51 2.404.557,5019,40 33,18 4.842.278,507.246.836,00

        Impostos 4.337.650,00 1.185.858,19 2.043.423,6527,34 47,11 2.294.226,354.337.650,00

        Taxas 914.289,00 219.957,32 361.133,8524,06 39,50 553.155,15914.289,00

        Contribuição de Melhoria 1.994.897,00 0,00 0,000,00 0,00 1.994.897,001.994.897,00

      CONTRIBUIÇÕES 2.305.276,50 516.411,24 992.638,2022,40 43,06 1.312.638,302.305.276,50

        Contribuições Sociais 1.290.531,50 320.045,63 632.663,3724,80 49,02 657.868,131.290.531,50

        Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de 
Formação Profissional

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 1.014.745,00 196.365,61 359.974,8319,35 35,47 654.770,171.014.745,00

      RECEITA PATRIMONIAL 724.880,00 730.403,75 1.887.389,8598,71 255,08 -1.147.459,85739.930,00

        Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 31.190,00 4.571,76 6.138,3614,66 19,68 25.051,6431.190,00

        Valores Mobiliários 693.690,00 725.831,99 1.881.251,49102,41 265,44 -1.172.511,49708.740,00

        Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, 
Autorização ou Licença

0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Exploração do Patrimônio Intangível 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      RECEITA DE SERVIÇOS 2.850.550,00 489.502,49 973.324,0317,17 34,15 1.877.225,972.850.550,00

        Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 11.910,00 0,00 0,000,00 0,00 11.910,0011.910,00

        Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte 23.820,00 3.859,08 3.859,0816,20 16,20 19.960,9223.820,00

        Serviços e Atividades referentes à Saúde 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Outros Serviços 2.814.820,00 485.643,41 969.464,9517,25 34,44 1.845.355,052.814.820,00

      TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 43.871.481,00 7.062.486,34 14.932.978,4116,00 33,83 29.212.498,9944.145.477,40

        Transferências da União e de suas Entidades 19.574.399,00 2.692.699,18 6.189.664,1013,70 31,50 13.459.734,9019.649.399,00

        Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 
Entidades

19.500.690,00 3.358.881,09 6.562.145,8017,05 33,31 13.137.540,6019.699.686,40

        Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Transferências de Outras Instituições Públicas 4.796.392,00 1.010.906,07 2.181.168,5121,08 45,48 2.615.223,494.796.392,00

        Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Demais Transferências Correntes 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      OUTRAS RECEITAS CORRENTES 869.538,00 107.961,62 135.957,3812,42 15,64 733.580,62869.538,00

        Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 1.550,00 0,00 0,000,00 0,00 1.550,001.550,00

        Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 181.660,00 26.665,78 29.530,5514,68 16,26 152.129,45181.660,00

        Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Demais Receitas Correntes 686.328,00 81.295,84 106.426,8311,85 15,51 579.901,17686.328,00

    RECEITAS DE CAPITAL 67.630,00 474.112,54 2.034.787,7870,08 300,78 -1.358.276,32676.511,46

      OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      ALIENAÇÃO DE BENS 67.630,00 0,00 0,000,00 0,00 67.630,0067.630,00

        Alienação de Bens Móveis 67.630,00 0,00 0,000,00 0,00 67.630,0067.630,00

        Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 474.112,54 2.034.787,7877,87 334,18 -1.425.906,32608.881,46

        Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,000,00 0,00 286.500,00286.500,00

        Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 
Entidades

0,00 474.112,54 2.034.787,78147,07 631,17 -1.712.406,32322.381,46

        Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00
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        Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Demais Transferências de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

        Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,000,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 4.070.005,50 928.724,85 1.756.536,7422,82 43,16 2.313.468,764.070.005,50

62.006.197,00 62.904.124,86 11.715.418,34 25.118.169,8918,62 39,93 37.785.954,97SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II)
OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV)
    Operações de Crédito - Mercado Interno
      Mobiliária
      Contratual
    Operações de Crédito - Mercado Externo
      Mobiliária
      Contratual
TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV)

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,000,000,00 0,00 0,000,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

0,000,00 0,00

0,000,00 0,00

62.006.197,00 62.904.124,86 11.715.418,34 18,62 25.118.169,89 39,93 37.785.954,97

DÉFICIT (VI) - - - - - -0,00

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI) 62.006.197,00 62.904.124,86 11.715.418,34 18,62 25.118.169,89 37.785.954,9739,93

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-6.419.561,53

6.419.561,53 6.419.561,53

6.419.561,53

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,000,00 - - -- -

DESPESAS
DOTAÇÃO

INICIAL
(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

 (f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 57.420.893,60 64.384.347,07 9.475.513,16 19.642.370,21 8.412.037,80 15.770.907,90 15.468.804,7244.741.976,86 48.613.439,17

    DESPESAS CORRENTES 54.092.806,70 57.160.708,46 9.370.825,43 18.804.136,96 8.264.720,52 15.451.737,08 15.149.633,9038.356.571,50 41.708.971,38

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 30.508.129,10 30.465.149,69 5.027.499,83 10.565.122,85 5.107.183,55 10.331.541,43 10.224.205,6119.900.026,84 20.133.608,26

      JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 145.000,00 145.000,00 0,00 145.000,00 24.477,93 47.922,59 47.922,590,00 97.077,41

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 23.439.677,60 26.550.558,77 4.343.325,60 8.094.014,11 3.133.059,04 5.072.273,06 4.877.505,7018.456.544,66 21.478.285,71

        Transferências a Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

        Demais Despesas Correntes 23.439.677,60 26.550.558,77 4.343.325,60 8.094.014,11 3.133.059,04 5.072.273,06 4.877.505,7018.456.544,66 21.478.285,71

    DESPESAS DE CAPITAL 2.983.086,89 6.878.638,60 104.687,73 838.233,25 147.317,28 319.170,82 319.170,826.040.405,35 6.559.467,78

      INVESTIMENTOS 2.583.084,89 6.478.636,60 104.687,73 469.296,21 86.134,38 196.824,48 196.824,486.009.340,39 6.281.812,12

      INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 400.002,00 400.002,00 0,00 368.937,04 61.182,90 122.346,34 122.346,3431.064,96 277.655,66

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA 345.000,01 345.000,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00345.000,01 345.000,01

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 4.192.721,40 4.546.757,32 367.672,61 3.443.754,88 767.672,61 1.946.397,79 1.428.378,241.103.002,44 2.600.359,53

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 68.931.104,3961.613.615,00 23.086.125,099.843.185,77 17.717.305,699.179.710,41 16.897.182,9645.844.979,30 51.213.798,70

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI)
    Amortização da Dívida Interna
      Dívida Mobiliária
      Divida Contratual
    Amortização da Dívida Externa
      Dívida Mobiliária
      Divida Contratual

0,00 0,000,00 0,000,000,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00

0,00
0,000,00 0,00

0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00
0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESA S (XII) = (X + XI) 61.613.615,00 68.931.104,39 9.843.185,77 23.086.125,09 9.179.710,41 17.717.305,69 16.897.182,9645.844.979,30 51.213.798,70

SUPERÁVIT (XIII) - - - - 7.400.864,20- -2.032.044,80 8.220.986,93

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII) 61.613.615,00 68.931.104,39 9.843.185,77 25.118.169,89 9.179.710,41 25.118.169,89 25.118.169,89- -

RESERVA DO RPPS 389.385,00 389.385,00 -1.410.374,10 -1.478.269,45796.128,66 1.799.759,10

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE JUSSARA, emitido em 28/mai/2025 as 17h e 05m.
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RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS SALDO
(a-c)Até o Período 

(c)
no Período

(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)
%

(c/a)
RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 4.070.005,50 928.724,85 1.756.536,7422,82 43,16 2.313.468,764.070.005,50

    RECEITAS CORRENTES 4.070.005,50 928.724,85 1.756.536,7422,82 43,16 2.313.468,764.070.005,50

      CONTRIBUIÇÕES 1.590.755,50 444.253,19 861.788,1427,93 54,17 728.967,361.590.755,50

        Contribuições Sociais 1.590.755,50 444.253,19 861.788,1427,93 54,17 728.967,361.590.755,50

      RECEITA DE SERVIÇOS 464.000,00 84.471,66 192.105,6918,21 41,40 271.894,31464.000,00

        Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 464.000,00 84.471,66 192.105,6918,21 41,40 271.894,31464.000,00

      OUTRAS RECEITAS CORRENTES 2.015.250,00 400.000,00 702.642,9119,85 34,87 1.312.607,092.015.250,00

        Demais Receitas Correntes 2.015.250,00 400.000,00 702.642,9119,85 34,87 1.312.607,092.015.250,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS
DOTAÇÃO

INICIAL
(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

 (f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 4.192.721,40 4.546.757,32 367.672,61 3.443.754,88 767.672,61 1.946.397,79 1.428.378,241.103.002,44 2.600.359,53

    DESPESAS CORRENTES 4.192.721,40 4.546.757,32 367.672,61 3.443.754,88 767.672,61 1.946.397,79 1.428.378,241.103.002,44 2.600.359,53

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 1.992.721,40 2.346.757,32 367.672,61 1.243.754,88 367.672,61 1.243.754,88 725.735,331.103.002,44 1.103.002,44

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.200.000,00 2.200.000,00 0,00 2.200.000,00 400.000,00 702.642,91 702.642,910,00 1.497.357,09

Prefeito Municipal

MOACIR LUIZ PEREIRA VALENTINI

CONTADORA

DENIZE MONTEIRO SANTOS ARAUJO
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R$ 1,00RREO – ANEXO 8 (LDB, art. 72)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS
RECEITAS REALIZADAS

Até o Período 
(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

1- RECEITAS DE IMPOSTOS 2.043.423,654.337.650,00

    1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 507.000,88964.712,00

    1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 121.509,60637.193,00

    1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 465.124,061.455.420,00

    1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 949.789,111.280.325,00

2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 14.039.235,7343.293.428,75

    2.1- Cota-Parte FPM 6.483.715,0118.937.160,00

      2.1.1- Parcela Referente à CF. art. 159, I, alínea b 6.483.715,0117.865.240,00

      2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d e e 0,001.071.920,00

    2.2- Cota-Parte ICMS 6.407.615,7622.331.550,00

    2.3- Cota-Parte IPI-Exportação 88.942,64297.750,00

    2.4- Cota-Parte ITR 10.212,38595.500,00

    2.5- Cota-Parte IPVA 1.048.749,941.131.468,75

    2.6- Cota-Parte IOF-Ouro 0,000,00

    2.7- Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,000,00

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2) 47.631.078,75 16.082.659,38

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - EQUIVALENTE A 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + 
(2.7))

8.444.301,75 2.807.847,15

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + 
(2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) ) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6) + (2.7))

3.463.467,94 1.212.817,70

FUNDEB 

RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO
RECEITAS REALIZADAS

Até o Período 
(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

6-  TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS 2.254.647,454.812.087,00

    6.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 2.198.779,584.800.567,00

      6.1.1- Principal 2.181.168,514.796.392,00

      6.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 17.611,074.175,00

      6.1.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,000,00

    6.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF 0,004.320,00

      6.2.1- Principal 0,004.320,00

      6.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,000,00

      6.2.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,000,00

    6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT 0,004.320,00

      6.3.1- Principal 0,004.320,00

      6.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,000,00

      6.3.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,000,00

    6.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR 55.867,872.880,00

      6.4.1- Principal 55.867,872.880,00

      6.4.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,000,00

      6.4.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,000,00

7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4) -3.647.909,75 -626.678,64

VALORRECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS 
(SUPERÁVIT)

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT

8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR

8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS

77.565,80

265.246,00

-187.680,20

9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8) 2.332.213,25
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R$ 1,00RREO – ANEXO 8 (LDB, art. 72)

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB
(Por Subfunção)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO 
PROCESSADOS

(g)

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

46.144,311.827.367,351.893.266,781.939.411,094.889.652,8010- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB

0,001.801.617,351.867.516,781.867.516,784.491.743,40    10.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

0,001.069.937,041.110.296,941.110.296,942.456.002,00      10.1.1 - Educação Infantil

0,00719.653,79744.799,43744.799,431.998.240,40      10.1.2- Ensino Fundamental

0,0012.026,5212.420,4112.420,4137.501,00      10.1.3- Educação de Jovens e Adultos

0,000,000,000,000,00      10.1.4- Educação Especial

0,000,000,000,000,00      10.1.5- Administração Geral

46.144,3125.750,0025.750,0071.894,31397.909,40    10.2- OUTRAS DESPESAS

2.691,6317.750,0017.750,0020.441,6380.249,80      10.2.1- Educação Infantil

11.452,680,000,0011.452,6852.224,20      10.2.2- Ensino Fundamental

0,000,000,000,001,00      10.2.3- Educação de Jovens e Adultos

32.000,008.000,008.000,0040.000,00258.400,00      10.2.4- Educação Especial

0,000,000,000,000,00      10.2.5- Administração Geral

0,000,000,000,007.034,40      10.2.6- Transporte (Escolar)

0,000,000,000,000,00      10.2.7- Outras

INDICADORES DO FUNDEB

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO 
PROCESSADOS

(g)

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO 
PROCESSADOS 

(SEM 
DISPONIBILIDADE 

DE CAIXA)
(h)

 DESPESAS 
EMPENHADAS EM 
VALOR SUPERIOR 

AO TOTAL DAS 
RECEITAS 

RECEBIDAS NO 
EXERCÍCIO

(i)

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO FUNDEB 
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

11- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DO FUNDEB 
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

0,000,0032.000,001.809.617,351.875.516,781.907.516,78

    11.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências 
de Impostos

0,000,0032.000,001.809.617,351.875.516,781.907.516,78

    11.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - 
VAAF

0,000,000,000,000,000,00

    11.3- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - 
VAAT

0,000,000,000,000,000,00

    11.4- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - 
VAAR

0,000,000,000,000,000,00

12- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA

0,000,001.801.617,351.867.516,781.867.516,78

13- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - 
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT APLICADAS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

0,000,000,000,000,00

14- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - 
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT APLICADAS EM DESPESA DE 
CAPITAL

0,000,000,000,000,00

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e 
§ 3º - Constituição Federal

VALOR EXIGIDO 

(j)

VALOR APLICADO

(k)

VALOR 
CONSIDERADO 

APÓS DEDUÇÕES
(l)

% APLICADO

(m)

15- MÍNIMO DE 70% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA
16- PERCENTUAL DE 50% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO 
FUNDEB - VAAT NA EDUCAÇÃO INFANTIL
17- MÍNIMO DE 15% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO 
FUNDEB - VAAT EM DESPESAS DE CAPITAL

1.539.145,71 1.867.516,78 1.867.516,78 84,93

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 
(Máximo de 10% de Superávit)

VALOR MÁXIMO 
PERMITIDO

(n)

VALOR NÃO 
APLICADO

(o)

VALOR NÃO 
APLICADO APÓS 

AJUSTE
(p)

% NÃO 
APLICADO

(r)

VALOR NÃO 
APLICADO 

EXCEDENTE AO 
MÁXIMO 

PERMITIDO
(q)

18- TOTAL DA RECEITA RECEBIDA E NÃO APLICADA NO EXERCÍCIO 225.464,75 379.130,67 16,82379.130,67 153.665,92
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INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 
(Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)

VALOR NÃO 
APLICADO NO 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR

(t)

VALOR DE 
SUPERÁVIT 

APLICADO ATÉ O 
PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE

(u)

VALOR 
APLICADO 

APÓS O 
PRIMEIRO 

QUADRIMESTRE

(v)

VALOR DE 
SUPERÁVIT 
PERMITIDO 

NO EXERCÍCIO 
ANTERIOR

(s)

VALOR TOTAL 
DE SUPERÁVIT 

NÃO APLICADO ATÉ 
O FINAL DO 
EXERCÍCIO

(w)

VALOR DE SUPERÁVIT 
PERMITIDO NO

EXERCÍCIO ANTERIOR
NÃO APLICADO NO
EXERCÍCIO ATUAL

(x)

19- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT DO 
FUNDEB

19.1- Total das Despesas custeadadsa com FUNDEB - Impostos e 
Transferências de Impostos
19.2- Total das Despesas Custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União (VAAF + VAAT + VAAR)

620.492,04 17.750,00

0,00

14.144,31

0,00

14.144,3117.750,00620.492,04 265.246,00

265.246,00 247.496,00

0,000,00 0,00

233.351,69

0,00

233.351,69 247.496,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

 DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS 
DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB

(Por Subfunção)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

20-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS

5.954.233,03 151.185,601.231.273,21 1.080.087,61 950.524,07

    20.1- Educação Infantil 2.174.441,44 76.888,51526.333,47 449.444,96 387.965,82

    20.2- Ensino Fundamental 1.390.533,00 24.848,48334.076,17 309.227,69 254.320,51

    20.3- Educação de Jovens e Adultos 17.189,00 242,50962,50 720,00 720,00

    20.4- Educação Especial 124.000,00 0,000,00 0,00 0,00

    20.5- Administração Geral 535.433,00 45.262,88179.393,54 134.130,66 129.052,76

    20.6- Transporte (Escolar) 1.264.954,25 3.700,73166.310,92 162.610,19 155.807,07

    20.7- Outras 447.682,34 242,5024.196,61 23.954,11 22.657,91

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB

 DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS 
DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

(Por Área de Atuação)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

21- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB

8.151.690,84 101.736,992.715.506,01 2.613.769,02 2.431.877,16

    21.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 4.710.693,24 76.888,511.636.630,41 1.559.741,90 1.457.902,86

      21.1.1- Creche 4.710.693,24 76.888,511.636.630,41 1.559.741,90 1.457.902,86

      21.1.2- Pré-escola 0,00 0,000,00 0,00 0,00

    21.2- ENSINO FUNDAMENTAL 3.440.997,60 24.848,481.078.875,60 1.054.027,12 973.974,30

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR
22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e)

23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4)

24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q)

26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS

27- (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS
AO ENSINO = (L30.1 (af) + L30.2(af))

1.080.087,61

0,00

0,00

25- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ATUAL = L19.1(x)

153.665,92

2.807.847,15

247.496,00

3.486.772,8328- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (22 + 23) - (24 + 25 + 26 + 27)

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL % APLICADO
(ab)

VALOR APLICADO
(aa)

VALOR EXIGIDO
(z)

29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 4.020.664,85 3.486.772,83 21,68

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES DE DESPESAS CONSIDERADAS

PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE

SALDO INICIAL

(ac)

SALDO FINAL

(ag) = (ac) - (ae) - (af)

RP LIQUIDADOS

(ad)

RP PAGOS 

(ae)

RP CANCELADOS

(af)

30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 63.571,83186.252,19 0,00173,58 122.680,36

    30.1- Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de 
Impostos

63.188,43140.592,23 0,00173,58 77.403,80

    30.2- Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 0,0045.276,56 0,000,00 45.276,56

    30.3- Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da 
União (VAAT + VAAF + VAAR)

383,40383,40 0,000,00 0,00
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OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO 
ENSINO

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Período 

(b)

31- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DO ENSINO

669.187,50 298.860,31

    31.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO 
RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA)

525.355,00 215.897,80

      31.1.1- Salário-Educação 381.725,00 161.600,93

      31.1.2- PDDE 0,00 0,00

      31.1.3- PNAE 131.600,00 48.078,76

      31.1.4 - PNATE 12.030,00 4.173,02

      31.1.5- Outras Transferências do FNDE 0,00 2.045,09

    31.2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 600,00 0,00

    31.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00

    31.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS 
À EDUCAÇÃO

0,00 0,00

    31.5- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO 
ENSINO

143.232,50 82.962,51

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)

OUTRAS DESPESAS COM  EDUCAÇÃO
(Por Subfunção)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

32- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
CUSTEADAS COM DEMAIS RECEITAS

87.755,02154.818,10158.182,29245.937,31714.035,40

    32.1- EDUCAÇÃO INFANTIL 1.557,093.024,193.024,194.581,280,00

    32.2- ENSINO FUNDAMENTAL 1.855,652.971,582.971,584.827,2315.600,00

    32.3- ENSINO MÉDIO 0,000,000,000,000,00

    32.4- ENSINO SUPERIOR 0,000,000,000,000,00

    32.5- ENSINO PROFISSIONAL 0,000,000,000,000,00

    32.6- EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 0,000,000,000,000,00

    32.7- EDUCAÇÃO ESPECIAL 0,000,000,000,000,00

    32.8- OUTRAS 84.342,28148.822,33152.186,52236.528,80698.435,40

DESPESAS 
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

(g)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA 

(c)
TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO

33- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 
32)

11.557.921,23 3.389.420,44 2.924.145,093.122.972,25 266.448,19

    33.1- Despesas Correntes 11.123.104,23 3.347.845,44 2.916.145,093.114.972,25 232.873,19

      33.1.1- Pessoal Ativo 6.180.726,40 2.641.142,18 2.447.175,472.641.142,18 0,00

      33.1.2- Pessoal Inativo 0,00 0,00 0,000,00 0,00

      33.1.3-Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos

333.404,00 0,00 0,000,00 0,00

      33.1.4- Outras Despesas Correntes 4.608.973,83 706.703,26 468.969,62473.830,07 232.873,19

    33.2- Despesas de Capital 434.817,00 41.575,00 8.000,008.000,00 33.575,00

      33.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos

49.000,00 40.000,00 8.000,008.000,00 32.000,00

      33.2.2- Outras Despesas de Capital 385.817,00 1.575,00 0,000,00 1.575,00

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA
VALOR

FUNDEB
(ah)

SALÁRIO EDUCAÇÃO
(ai)

34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 

35- (+)INGRESSO DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O PERÍODO (orçamentário)

36- (-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O PERÍODO (orçamentário e restos a pagar)

38- (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)

37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE

39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)

40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário)

2.254.647,45 161.600,93

0,00 0,00

461.560,00 68.837,33

69.291,53616.161,38

1.916.313,21 115.062,96

154.601,38 454,20

123.225,76 22.299,36

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE JUSSARA, emitido em 28/mai/2025 as 17h e 10m.
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1. Os valores informados devem corresponder ao efetivamente transferido. Os percentuais correspodem ao disposto na legislação.
2. Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.
3. Art. 25, § 3º, Lei 14.113/2020: "Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no 
primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional." utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito adicional.
4. Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício.
5. Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada.
6. As linhas representam áreas de atuação e não correspondem exatamente às subfunções da Função Educação. As despesas classificadas nas demais subfunções típicas e nas subfunções atípicas deverão ser rateadas para 
essas áreas de atuação.
7. Valor inscrito em RPNP sem disponibilidade de caixa, que não será considerado na apuração dos indicadores e limites. Para as linhas 15, 16 e 17, deverá ser comparado o total inscrito em RPNP com a disponibilidade 
de caixa por fonte de recursos. Para a linha 14, deverá ser verificada a diferença entre a disponibilidade nas Fontes do Fundeb e os RPNP referentes a essas despesas. Para a linha 18, deverá ser verificada a diferença 
entre as disponibilidades na Fonte VAAT e os RPNP dessas despesas.
8. Controle da execução de restos a pagar considerados no cumprimento do limite mínimo dos exercícios anteriores.
9.Nesta coluna não devem se informados valores inferiores a 0 (zero).
10. Essa coluna não deve conter percentual superior a 100%. Caso isso ocorra, em razão de valores informados na coluna , os percentuais devem ser ajustados para 100%.

Prefeito Municipal

MOACIR LUIZ PEREIRA VALENTINI

CONTADORA

DENIZE MONTEIRO SANTOS ARAUJO
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RREO – Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”) R$ 1,00

MUNICÍPIO DE JUSSARA

Função/Subfunção
Dotação
Inicial

Dotação
Atualizada

(a)
No Periodo Até o

Periodo (b)

%
(b/total b)

Saldo

(e) = (a-d)

Despesas Empenhadas Saldo

(c) = (a-b)

Despesas Liquidadas
Até o

Periodo (d)
No Periodo %

(d/total d)

DESPESAS EXCETO 
INTRA-ORÇAMENTARIA

85,0857.810.278,60 64.773.732,07 9.475.513,16 19.642.370,21 45.131.361,86 8.412.037,80 15.770.907,90 89,01 49.002.824,17

LEGISLATIVA 1.410.000,00 1.410.000,00 178.942,92 415.477,86 1,80 994.522,14 194.567,11 389.829,18 2,20 1.020.170,82
Ação Legislativa 1.410.000,00 1.410.000,00 178.942,92 415.477,86 1,80 994.522,14 194.567,11 389.829,18 1.020.170,822,20

JUDICIÁRIA 246.840,00 252.840,00 49.126,66 102.681,74 0,44 150.158,26 48.407,92 101.954,24 0,58 150.885,76
Ação Judiciária 246.840,00 252.840,00 49.126,66 102.681,74 0,44 150.158,26 48.407,92 101.954,24 150.885,760,58

ADMINISTRAÇÃO 7.243.103,91 7.236.161,30 1.757.736,13 3.314.758,33 14,36 3.921.402,97 1.348.192,91 2.466.499,91 13,92 4.769.661,39
Planejamento e Orçamento 483.956,00 503.956,00 135.977,82 253.783,74 1,10 250.172,26 92.811,98 197.199,40 306.756,601,11
Administração Geral 4.304.574,91 4.296.332,30 856.109,94 2.007.655,02 8,70 2.288.677,28 806.722,00 1.624.219,34 2.672.112,969,17
Administração Financeira 649.420,00 655.920,00 101.446,63 218.794,39 0,95 437.125,61 93.572,63 210.774,39 445.145,611,19
Controle Externo 102.160,00 102.160,00 14.880,16 29.000,38 0,13 73.159,62 14.637,66 28.757,88 73.402,120,16
Tecnologia da Informação 1.007.010,00 1.007.010,00 574.449,00 665.159,96 2,88 341.850,04 260.804,82 266.649,82 740.360,181,51
Formação de Recursos Humanos 331.019,00 331.019,00 41.405,88 74.358,21 0,32 256.660,79 40.920,88 73.873,21 257.145,790,42
Administração de Receitas 264.300,00 267.000,00 33.466,70 66.006,63 0,29 200.993,37 38.722,94 65.025,87 201.974,130,37
Comunicação Social 100.664,00 72.764,00 0,00 0,00 0,00 72.764,00 0,00 0,00 72.764,000,00

SEGURANÇA PÚBLICA 22.012,00 22.012,00 0,00 0,00 0,00 22.012,00 0,00 0,00 0,00 22.012,00
Defesa Civil 22.012,00 22.012,00 0,00 0,00 0,00 22.012,00 0,00 0,00 22.012,000,00

ASSISTÊNCIA SOCIAL 4.011.016,84 5.181.936,74 520.228,98 1.467.067,11 6,35 3.714.869,63 506.607,36 995.486,85 5,62 4.186.449,89
Administração Geral 566.613,00 593.963,25 60.353,65 244.422,48 1,06 349.540,77 66.865,63 155.345,26 438.617,990,88
Assistência à Pessoa Idosa 298.421,00 477.729,07 32.849,70 157.626,10 0,68 320.102,97 47.918,70 98.895,10 378.833,970,56
Assistência à Pessoa com Deficiência 13.515,00 13.515,00 0,00 0,00 0,00 13.515,00 0,00 0,00 13.515,000,00
Assistência à Criança a ao Adolescente 743.251,00 1.241.384,12 71.069,08 438.989,15 1,90 802.394,97 89.432,16 236.778,20 1.004.605,921,34
Assistência Comunitária 1.762.445,84 229.609,88 19.560,79 101.135,19 0,44 128.474,69 9.998,00 77.121,47 152.488,410,44
Serviços Socioassistenciais 326.757,00 2.325.721,42 251.554,76 384.870,69 1,67 1.940.850,73 207.551,87 287.323,32 2.038.398,101,62
Segurança de Renda 300.014,00 300.014,00 84.841,00 140.023,50 0,61 159.990,50 84.841,00 140.023,50 159.990,500,79

PREVIDÊNCIA SOCIAL 4.946.587,00 4.946.587,00 931.531,18 1.849.662,64 8,01 3.096.924,36 931.531,18 1.847.130,26 10,43 3.099.456,74
Previdência do Regime Estatutário 4.946.587,00 4.946.587,00 931.531,18 1.849.662,64 8,01 3.096.924,36 931.531,18 1.847.130,26 3.099.456,7410,43

SAÚDE 16.174.089,10 17.604.386,21 2.105.841,98 4.727.056,85 20,48 12.877.329,36 2.019.153,07 4.078.713,25 23,02 13.525.672,96
Administração Geral 944.174,00 1.006.535,22 178.425,83 352.170,08 1,53 654.365,14 174.788,33 348.532,58 658.002,641,97
Atenção Básica 9.710.729,82 10.800.590,29 1.325.934,09 2.883.785,08 12,49 7.916.805,21 1.261.985,77 2.493.388,61 8.307.201,6814,07
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 3.907.457,14 4.089.140,98 502.421,54 1.102.187,63 4,77 2.986.953,35 454.646,83 1.021.364,18 3.067.776,805,76
Suporte Profilático e Terapêutico 288.934,14 288.934,14 3.010,16 203.010,16 0,88 85.923,98 33.010,78 33.010,78 255.923,360,19
Vigilância Sanitária 1.180.540,00 1.228.085,79 83.479,37 160.000,10 0,69 1.068.085,69 81.330,18 157.031,94 1.071.053,850,89
Vigilância Epidemiológica 142.254,00 191.099,79 12.570,99 25.903,80 0,11 165.195,99 13.391,18 25.385,16 165.714,630,14

TRABALHO 354.828,42 354.828,42 44.486,34 78.364,05 0,34 276.464,37 46.616,04 76.493,75 0,43 278.334,67
Fomento ao Trabalho 354.828,42 354.828,42 44.486,34 78.364,05 0,34 276.464,37 46.616,04 76.493,75 278.334,670,43

EDUCAÇÃO 10.210.178,04 10.717.569,83 1.684.373,80 3.279.826,88 14,21 7.437.742,95 1.584.422,22 2.769.413,99 15,63 7.948.155,84
Administração Geral 508.931,00 508.931,00 128.731,41 185.578,79 0,80 323.352,21 77.634,47 125.091,91 383.839,090,71
Alimentação e Nutrição 745.217,00 815.596,45 165.182,55 196.756,07 0,85 618.840,38 131.329,75 157.254,45 658.342,000,89
Ensino Fundamental 3.148.356,20 3.108.356,20 507.048,08 912.427,83 3,95 2.195.928,37 491.864,29 873.222,52 2.235.133,684,93
Educação Infantil 4.247.723,44 4.277.289,24 764.071,77 1.402.653,13 6,08 2.874.636,11 696.860,54 1.317.913,64 2.959.375,607,44
Educação de Jovens e Adultos 50.190,00 50.190,00 6.528,19 11.791,41 0,05 38.398,59 6.285,69 11.548,91 38.641,090,07
Educação Especial 284.000,00 382.400,00 0,00 372.346,50 1,61 10.053,50 85.669,30 119.669,30 262.730,700,68
Transporte Rodoviário 1.225.760,40 1.574.806,94 112.811,80 198.273,15 0,86 1.376.533,79 94.778,18 164.713,26 1.410.093,680,93

CULTURA 818.570,00 1.051.047,99 397.260,73 541.322,97 2,34 509.725,02 305.377,06 396.824,21 2,24 654.223,78
Difusão Cultural 818.570,00 1.051.047,99 397.260,73 541.322,97 2,34 509.725,02 305.377,06 396.824,21 654.223,782,24

URBANISMO 5.777.979,00 8.220.969,45 1.027.495,81 1.670.897,38 7,24 6.550.072,07 546.567,36 1.012.241,34 5,71 7.208.728,11
Infra-Estrutura Urbana 515.359,00 2.448.378,76 0,00 173,56 0,00 2.448.205,20 0,00 0,00 2.448.378,760,00
Serviços Urbanos 5.262.620,00 5.772.590,69 1.027.495,81 1.670.723,82 7,24 4.101.866,87 546.567,36 1.012.241,34 4.760.349,355,71

HABITAÇÃO 150.008,00 680.445,38 0,00 0,00 0,00 680.445,38 0,00 0,00 0,00 680.445,38
Habitação Urbana 150.008,00 680.445,38 0,00 0,00 0,00 680.445,38 0,00 0,00 680.445,380,00

SANEAMENTO 3.257.000,00 3.257.000,00 489.949,00 1.152.946,54 4,99 2.104.053,46 550.458,13 1.047.654,03 5,91 2.209.345,97
Administração Geral 1.006.000,00 1.006.000,00 108.161,99 308.160,71 1,33 697.839,29 154.105,01 275.457,77 730.542,231,55
Saneamento Básico Rural 173.000,00 173.000,00 9.692,00 10.272,40 0,04 162.727,60 0,00 580,40 172.419,600,00
Saneamento Básico Urbano 2.078.000,00 2.078.000,00 372.095,01 834.513,43 3,61 1.243.486,57 396.353,12 771.615,86 1.306.384,144,36

GESTÃO AMBIENTAL 160.733,14 178.733,14 24.002,65 88.870,04 0,38 89.863,10 31.525,15 63.392,54 0,36 115.340,60
Infra-Estrutura Urbana 0,00 18.000,00 0,00 0,00 0,00 18.000,00 0,00 0,00 18.000,000,00
Preservação e Conservação Ambiental 160.733,14 160.733,14 24.002,65 88.870,04 0,38 71.863,10 31.525,15 63.392,54 97.340,600,36

AGRICULTURA 771.519,14 1.180.400,60 24.080,68 43.756,96 0,19 1.136.643,64 23.342,70 40.588,54 0,23 1.139.812,06
Extensão Rural 771.519,14 1.180.400,60 24.080,68 43.756,96 0,19 1.136.643,64 23.342,70 40.588,54 1.139.812,060,23

INDÚSTRIA 242.032,00 255.032,00 52.005,61 125.658,11 0,54 129.373,89 55.271,92 103.538,26 0,58 151.493,74
Promoção Industrial 242.032,00 255.032,00 52.005,61 125.658,11 0,54 129.373,89 55.271,92 103.538,26 151.493,740,58

DESPORTO E LAZER 689.397,00 899.397,00 188.450,69 270.085,71 1,17 629.311,29 134.336,84 210.878,62 1,19 688.518,38
Desporto Comunitário 689.397,00 899.397,00 188.450,69 270.085,71 1,17 629.311,29 134.336,84 210.878,62 688.518,381,19

ENCARGOS ESPECIAIS 590.000,00 590.000,00 0,00 513.937,04 2,23 76.062,96 85.660,83 170.268,93 0,96 419.731,07
Serviço da Dívida Interna 590.000,00 590.000,00 0,00 513.937,04 2,23 76.062,96 85.660,83 170.268,93 419.731,070,96

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 734.385,01 734.385,01 0,00 0,00 0,00 734.385,01 0,00 0,00 0,00 734.385,01
Reserva de contigência para o RPPS 389.385,00 389.385,00 0,00 0,00 0,00 389.385,00 0,00 0,00 389.385,000,00
Reserva de Contingência geral 345.000,01 345.000,01 0,00 0,00 0,00 345.000,01 0,00 0,00 345.000,010,00

DESPESAS INTRA-ORÇAMENTARIA 14,924.192.721,40 4.546.757,32 367.672,61 3.443.754,88 1.103.002,44 767.672,61 1.946.397,79 10,99 2.600.359,53
LEGISLATIVA 40.000,00 40.000,00 5.256,66 15.369,26 0,07 24.630,74 5.256,66 15.369,26 0,09 24.630,74

Ação Legislativa 40.000,00 40.000,00 5.256,66 15.369,26 0,07 24.630,74 5.256,66 15.369,26 24.630,740,09
JUDICIÁRIA 12.000,00 12.000,00 2.048,78 6.675,14 0,03 5.324,86 2.048,78 6.675,14 0,04 5.324,86

Ação Judiciária 12.000,00 12.000,00 2.048,78 6.675,14 0,03 5.324,86 2.048,78 6.675,14 5.324,860,04
ADMINISTRAÇÃO 2.467.490,00 2.467.490,00 43.052,27 2.349.362,94 10,18 118.127,06 443.052,27 852.005,85 4,81 1.615.484,15

Planejamento e Orçamento 21.500,00 21.500,00 3.253,19 13.583,40 0,06 7.916,60 3.253,19 13.583,40 7.916,600,08
Administração Geral 2.365.500,00 2.365.500,00 28.145,62 2.295.631,56 9,94 69.868,44 428.145,62 798.274,47 1.567.225,534,51
Administração Financeira 40.000,00 40.000,00 6.716,54 21.173,61 0,09 18.826,39 6.716,54 21.173,61 18.826,390,12
Controle Externo 7.000,00 7.000,00 1.271,70 3.831,51 0,02 3.168,49 1.271,70 3.831,51 3.168,490,02
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RREO – Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”) R$ 1,00

MUNICÍPIO DE JUSSARA

Tecnologia da Informação 990,00 990,00 0,00 0,00 0,00 990,00 0,00 0,00 990,000,00
Formação de Recursos Humanos 9.000,00 9.000,00 1.652,48 7.211,67 0,03 1.788,33 1.652,48 7.211,67 1.788,330,04
Administração de Receitas 16.500,00 16.500,00 2.012,74 7.931,19 0,03 8.568,81 2.012,74 7.931,19 8.568,810,04
Comunicação Social 7.000,00 7.000,00 0,00 0,00 0,00 7.000,00 0,00 0,00 7.000,000,00

SEGURANÇA PÚBLICA 500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00
Defesa Civil 500,00 500,00 0,00 0,00 0,00 500,00 0,00 0,00 500,000,00

ASSISTÊNCIA SOCIAL 143.602,00 173.507,29 16.004,42 77.198,64 0,33 96.308,65 16.004,42 77.198,64 0,44 96.308,65
Administração Geral 32.800,00 27.800,00 2.381,22 16.711,63 0,07 11.088,37 2.381,22 16.711,63 11.088,370,09
Assistência à Pessoa Idosa 7.700,00 12.700,00 1.447,00 5.502,90 0,02 7.197,10 1.447,00 5.502,90 7.197,100,03
Assistência à Pessoa com Deficiência 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 1,00 0,00 0,00 1,000,00
Assistência à Criança a ao Adolescente 15.000,00 21.905,29 1.601,01 14.296,84 0,06 7.608,45 1.601,01 14.296,84 7.608,450,08
Assistência Comunitária 82.800,00 35.800,00 0,00 24.412,83 0,11 11.387,17 0,00 24.412,83 11.387,170,14
Serviços Socioassistenciais 5.300,00 75.300,00 10.575,19 16.274,44 0,07 59.025,56 10.575,19 16.274,44 59.025,560,09
Segurança de Renda 1,00 1,00 0,00 0,00 0,00 1,00 0,00 0,00 1,000,00

SAÚDE 595.677,00 712.907,63 107.954,08 371.123,71 1,61 341.783,92 107.954,08 371.123,71 2,09 341.783,92
Administração Geral 46.001,00 86.311,00 14.023,73 46.333,63 0,20 39.977,37 14.023,73 46.333,63 39.977,370,26
Atenção Básica 276.675,00 343.073,20 52.254,74 177.361,60 0,77 165.711,60 52.254,74 177.361,60 165.711,601,00
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 200.000,00 210.522,43 32.750,75 116.597,44 0,51 93.924,99 32.750,75 116.597,44 93.924,990,66
Vigilância Sanitária 70.000,00 70.000,00 8.924,86 29.518,01 0,13 40.481,99 8.924,86 29.518,01 40.481,990,17
Vigilância Epidemiológica 3.001,00 3.001,00 0,00 1.313,03 0,01 1.687,97 0,00 1.313,03 1.687,970,01

TRABALHO 16.000,00 16.000,00 3.755,98 12.372,52 0,05 3.627,48 3.755,98 12.372,52 0,07 3.627,48
Fomento ao Trabalho 16.000,00 16.000,00 3.755,98 12.372,52 0,05 3.627,48 3.755,98 12.372,52 3.627,480,07

EDUCAÇÃO 658.251,40 840.351,40 155.786,76 473.791,99 2,05 366.559,41 155.786,76 473.791,99 2,67 366.559,41
Administração Geral 22.502,00 26.502,00 3.936,82 11.607,41 0,05 14.894,59 3.936,82 11.607,41 14.894,590,07
Alimentação e Nutrição 4.500,00 4.500,00 837,69 2.968,06 0,01 1.531,94 837,69 2.968,06 1.531,940,02
Ensino Fundamental 274.641,40 348.241,40 56.467,17 183.776,18 0,80 164.465,22 56.467,17 183.776,18 164.465,221,04
Educação Infantil 334.204,00 433.404,00 90.385,18 262.602,45 1,14 170.801,55 90.385,18 262.602,45 170.801,551,48
Educação de Jovens e Adultos 4.501,00 4.501,00 787,78 1.591,50 0,01 2.909,50 787,78 1.591,50 2.909,500,01
Transporte Rodoviário 17.903,00 23.203,00 3.372,12 11.246,39 0,05 11.956,61 3.372,12 11.246,39 11.956,610,06

CULTURA 30.000,00 30.000,00 5.624,92 23.070,71 0,10 6.929,29 5.624,92 23.070,71 0,13 6.929,29
Difusão Cultural 30.000,00 30.000,00 5.624,92 23.070,71 0,10 6.929,29 5.624,92 23.070,71 6.929,290,13

URBANISMO 89.500,00 89.500,00 15.155,18 72.823,03 0,32 16.676,97 15.155,18 72.823,03 0,41 16.676,97
Serviços Urbanos 89.500,00 89.500,00 15.155,18 72.823,03 0,32 16.676,97 15.155,18 72.823,03 16.676,970,41

SANEAMENTO 113.000,00 113.000,00 9.621,40 19.232,11 0,08 93.767,89 9.621,40 19.232,11 0,11 93.767,89
Administração Geral 44.000,00 44.000,00 4.045,16 8.086,15 0,04 35.913,85 4.045,16 8.086,15 35.913,850,05
Saneamento Básico Urbano 69.000,00 69.000,00 5.576,24 11.145,96 0,05 57.854,04 5.576,24 11.145,96 57.854,040,06

GESTÃO AMBIENTAL 1,00 3.001,00 0,00 2.626,06 0,01 374,94 0,00 2.626,06 0,01 374,94
Preservação e Conservação Ambiental 1,00 3.001,00 0,00 2.626,06 0,01 374,94 0,00 2.626,06 374,940,01

AGRICULTURA 14.700,00 14.700,00 0,00 3.939,09 0,02 10.760,91 0,00 3.939,09 0,02 10.760,91
Extensão Rural 14.700,00 14.700,00 0,00 3.939,09 0,02 10.760,91 0,00 3.939,09 10.760,910,02

INDÚSTRIA 1.000,00 4.000,00 0,00 2.626,06 0,01 1.373,94 0,00 2.626,06 0,01 1.373,94
Promoção Industrial 1.000,00 4.000,00 0,00 2.626,06 0,01 1.373,94 0,00 2.626,06 1.373,940,01

DESPORTO E LAZER 11.000,00 29.800,00 3.412,16 13.543,62 0,06 16.256,38 3.412,16 13.543,62 0,08 16.256,38
Desporto Comunitário 11.000,00 29.800,00 3.412,16 13.543,62 0,06 16.256,38 3.412,16 13.543,62 16.256,380,08

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE JUSSARA, emitido em 28/mai/2025 as 17h e 06m.

TOTAL 100,00 100,0062.003.000,00 69.320.489,39 9.843.185,77 23.086.125,09 46.234.364,30 9.179.710,41 17.717.305,69 51.603.183,70

Prefeito Municipal

MOACIR LUIZ PEREIRA VALENTINI

CONTADORA

DENIZE MONTEIRO SANTOS ARAUJO
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R$ 1,00RREO – ANEXO XII (LC 141/2012, art. 35)

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL % 

(b/a)*100
até  o Bimestre 

(b)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITA DE IMPOSTOS (I) 4.337.650,00 4.337.650,00 2.043.423,65 47,11

    Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 964.712,00 964.712,00 507.000,88 52,55

    Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 637.193,00 637.193,00 121.509,60 19,07

    Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 1.455.420,00 1.455.420,00 465.124,06 31,96

    Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF 1.280.325,00 1.280.325,00 949.789,11 74,18

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 33,2542.221.508,75 42.221.508,75 14.039.235,73

    Cota-Parte FPM 36,2917.865.240,00 17.865.240,00 6.483.715,01

    Cota-Parte ITR 1,71595.500,00 595.500,00 10.212,38

    Cota-Parte IPVA 92,691.131.468,75 1.131.468,75 1.048.749,94

    Cota-Parte ICMS 28,6922.331.550,00 22.331.550,00 6.407.615,76

    Cota-Parte IPI-Exportação 29,87297.750,00 297.750,00 88.942,64

    Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências 
Constitucionais

0,000,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 

46.559.158,7546.559.158,75 16.082.659,38 34,54

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre  

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE (ASPS) – POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA 

ECONÔMICA

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(f)

8.539.453,82 8.577.306,72 2.364.542,52 2.124.297,2527,57 24,77ATENÇÃO BÁSICA (IV) 1.953.671,83 22,78

8.364.446,82 8.400.299,72 2.334.017,79 2.105.157,2527,78 25,06    Despesas Correntes 1.934.531,83 23,03

175.007,00 177.007,00 30.524,73 19.140,0017,24 10,81    Despesas de Capital 19.140,00 10,81

3.888.325,14 3.881.725,14 1.051.479,99 970.806,5227,09 25,01ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 919.592,58 23,69

3.769.322,14 3.762.722,14 1.047.859,99 970.806,5227,85 25,80    Despesas Correntes 919.592,58 24,44

119.003,00 119.003,00 3.620,00 0,003,04 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

288.934,14 288.934,14 203.010,16 33.010,7870,26 11,43SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 33.010,78 11,43

288.884,14 288.884,14 202.981,26 32.981,8870,26 11,42    Despesas Correntes 32.981,88 11,42

50,00 50,00 28,90 28,9057,80 57,80    Despesas de Capital 28,90 57,80

280.782,00 280.782,00 22.612,37 19.948,218,05 7,10VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 11.990,01 4,27

276.780,00 276.780,00 22.612,37 19.948,218,17 7,21    Despesas Correntes 11.990,01 4,33

4.002,00 4.002,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

31.449,00 31.449,00 8.468,11 8.149,4326,93 25,91VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 7.034,08 22,37

28.447,00 28.447,00 8.468,11 8.149,4329,77 28,65    Despesas Correntes 7.034,08 24,73

3.002,00 3.002,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas Correntes 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

894.835,00 935.145,00 398.503,71 394.866,2142,61 42,23OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 373.954,07 39,99

889.831,00 930.141,00 398.503,71 394.866,2142,84 42,45    Despesas Correntes 373.954,07 40,20

5.004,00 5.004,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 13.995.342,0013.923.779,10 4.048.616,86 3.551.078,4028.93 25,37 3.299.253,35 23,57
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R$ 1,00RREO – ANEXO XII (LC 141/2012, art. 35)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA 
APLICAÇÃO EM ASPS

DESPESAS EMPENHADAS
(d)

DESPESAS LIQUIDADAS
(e)

DESPESAS PAGAS
(f)

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 (MÍNIMO DE 
15% CONFORME LC N° 141/2012 OU % DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL)

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS 
RESTOS A PAGAR CANCELADOS (XV) 

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO 
PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM ASPS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES (XIV)

(-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO 
EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA (XIII)

TOTAL DAS DESPESAS COM ASPS (XII) = (XI)

23.145,43 23.145,43

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV)

LIMITE NÃO CUMPRIDO (XIX) = (XVIII) (QUANDO VALOR FOR INFERIOR A 
ZERO)

23.145,43

4.048.616,86 3.551.078,40 3.299.253,35

4.025.471,43 3.527.932,97 3.276.107,92

DIFERENÇA ENTRE O VALOR APLICADO E A DESPESA MÍNIMA A SER 
APLICADA (XVIII) = (XVI (D OU E) - XVII)¹

2.412.398,91

1.613.072,52

0,00

1.115.534,06 863.709,01

DESPESA MÍNIMA A SER APLICADA EM ASPS (XVII) = (III) X 15% (LC 141/2012)

DESPESA MÍNIMA A SER APLICADA EM ASPS (XVII) = (III) X  % (LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL)

0,00

25,03 21,94

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO 
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Saldo Final 
(Não Aplicado)¹
(l) = (h - (i ou j))

Despesas Custeadas no Exercício de ReferênciaSaldo Inicial
(no exercício atual)

(h)
Empenhadas

(i)
Liquidadas

(j)
Pagas

(k)

Diferença De Limite Não Cumprido Em 2023

Diferença De Limite Não Cumprido Em 2022

Diferença De Limite Não Cumprido Em  Exercícios Anteriores

0,00

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00

 EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

EXERCÍCIO DO 
EMPENHO 

Valor 
Minimo para 
aplicação em 

ASPS 
(m) 

Valor 
aplicado em 

ASPS  no 
exercício

(n) 

Valor aplicado 
além do limite 
mínimo (o) =(n 

- m), se < 0, 
então (o) = 0

Total 
inscrito em 

RP no 
exercício (p)

RPNP Inscrito 
indevidamente 
no Exercício 

sem 
Disponibilidad
e Financeira 
(q) =  (XIVd)

Valor 
Inscrito em 

RP 
considerado 
no Limite (r) 
= (p - (o + q)) 
se < 0, então 

(r) = 0

Total de 
RP pagos 

(s)

Total de 
RP a pagar 

(t)

Total de RP 
cancelados 

ou prescritos 
(u)

Diferença 
entre valor 
aplicado e o 
total de RP 
cancelados 

(v) = ((o + q) 
- u)

Empenhos de 2025 2.412.398,91 4.048.616,86 0,00 0,00 0,00 1.636.217,950,000,000,001.636.217,95

Empenhos de 2024 0,00 0,00 0,00 0,00 1.636.429,69 0,000,000,000,000,00

Empenhos de 2023 0,00 0,00 0,00 354.752,04 114.768,89 0,000,000,000,000,00

Empenhos de 2022 0,00 0,00 0,00 108.725,79 35.247,68 -3.439,133.439,130,000,000,00

Empenhos de 2021 e 
anteriores

21.149.400,47 37.020.037,10 667.911,84 885.609,89 9.912,78 15.561.835,99360.507,890,0051.707,2515.870.636,63

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O 
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI)  

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O 
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO 
DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XVII)
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R$ 1,00RREO – ANEXO XII (LC 141/2012, art. 35)

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS 
DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME 

ARTIGO 24, § 1º e 2º DA LC 141/2012 Saldo Final 
(não aplicado)1 

(aa) = (w - (x ou y))

Despesas custeadas no 
exercício de referênciaSaldo Inicial

(w)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Empenhadas
(x)

Liquidadas
(y)

Pagas
(z)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2023 a serem compensados (XXIV)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2022 a serem compensados (XXV)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI)

-

-

-

0,00 0,00 0,00 -

-

-

0,00

26.699,48

0,00

26.699,48

0,00

26.699,48

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII) - -26.699,48 26.699,48 26.699,48

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO 
COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL

% 
(b/a)*100

até  o Bimestre 
(b)

RECEITAS REALIZADAS

23,962.775.912,00 2.775.912,00 664.990,48RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)

17,032.479.762,00 2.479.762,00 422.244,28    Proveniente da União

81,97296.150,00 296.150,00 242.746,20    Proveniente dos Estados

0,000,00 0,00 0,00    Proveniente de Outros Municípios

0,000,00 0,00 0,00RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)

143,4857.423,50 57.473,50 82.463,30OUTRAS RECEITAS (XXX)

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = 
(XXVIII + XXIX + XXX) 

2.833.385,50 747.453,782.833.335,50 26,38

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre  

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E 
CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO 

CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(f)

1.447.951,00 2.566.356,77 656.519,48 524.368,28ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 515.351,1525,58 20,43 20,08

1.432.152,00 1.838.322,49 528.812,48 524.368,28    Despesas Correntes 515.351,1528,77 28,52 28,03

15.799,00 728.034,28 127.707,00 0,00    Despesas de Capital 0,0017,54 0,00 0,00

219.132,00 417.938,27 150.755,95 150.755,95ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
(XXXIII)

150.755,9536,07 36,07 36,07

213.180,00 411.986,27 150.755,95 150.755,95    Despesas Correntes 150.755,9536,59 36,59 36,59

5.952,00 5.952,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

969.758,00 1.017.303,79 166.905,74 166.601,74VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 162.128,3616,41 16,38 15,94

964.756,00 1.011.001,79 166.905,74 166.601,74    Despesas Correntes 162.128,3616,51 16,48 16,04

5.002,00 6.302,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

113.806,00 162.651,79 16.808,78 16.808,78VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 16.325,3510,33 10,33 10,04

107.804,00 154.049,79 16.808,78 16.808,78    Despesas Correntes 16.325,3510,91 10,91 10,60

6.002,00 8.602,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

95.340,00 157.701,22 0,00 0,00OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,000,00 0,00 0,00

95.340,00 144.289,18 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 13.412,04 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO 
CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII + XXXIII + 
XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

4.321.951,842.845.987,00 990.989,95 858.534,75 844.560,8122,93 19,86 19,54
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DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre  

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(f)

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII) 9.987.404,82 11.143.663,49 3.021.062,00 2.648.665,53 2.469.022,9827,11 23,77 22,16

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = 
(V + XXXIII)

4.107.457,14 4.299.663,41 1.202.235,94 1.121.562,47 1.070.348,5327,96 26,08 24,89

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + 
XXXIV)

288.934,14 288.934,14 203.010,16 33.010,78 33.010,7870,26 11,43 11,43

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV) 1.250.540,00 1.298.085,79 189.518,11 186.549,95 174.118,3714,60 14,37 13,41

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI) 145.255,00 194.100,79 25.276,89 24.958,21 23.359,4313,02 12,86 12,03

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII) 990.175,00 1.092.846,22 398.503,71 394.866,21 373.954,0736,46 36,13 34,22

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + 
XXXIX) 

27,51 22,6224,0716.769.766,10 18.317.293,84 5.039.606,81 4.409.613,15 4.143.814,16

¹Nos cinco primeiros bimestres do exercício, o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada.
²Até o exercício de 2018, o controle da execução dos restos a pagar considerava apenas os valores dos restos a pagar não processados. A partir do exercício de 2019, o controle da execução dos restos a pagar considera 
os restos a pagar processados e não processados.

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável MUNICIPIO DE JUSSARA, emitido em 28/mai/2025 as 17h e 15m.

Prefeito Municipal

MOACIR LUIZ PEREIRA VALENTINI

CONTADORA

DENIZE MONTEIRO SANTOS ARAUJO
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EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 008 -2025 

 
O Município de Jussara, através da divisão de Licitações, torna público o procedimento 
administrativo denominado Registro de Preço realizado por este Município mediante Pregão 
Eletrônico SRP sob nº 010-2025. Homologado em 26-05-2025. 
 
Objeto: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MUDAS DE FLORES E GRAMAS PARA 
JARDINAGEM, DESTINADOS À MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE CANTEIROS, PRAÇAS, 
AVENIDAS, PRÉDIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS. 
 
Prazo da ata de Registro de Preço: 12 meses a partir da sua assinatura. 
 
Fornecedor: GRAMEIRA SANTO ANDRE LTDA, CNPJ nº 12.076.874/0001-01. 
 

Lote Especificação Unid. Quant. Vlr 
Unit. 

 

Vlr 
Total. 

1 GRAMA - Esmeralda MT 15.000 R$ 7,19 R$ 107.850,00 

    VALOR 
TOTAL 

R$ 107.850,00 

 
 

Paço Municipal, 28 de maio de 2025. 
 

 
 

MOACIR LUIZ PEREIRA VALENTINI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUSSARA 
E S T A D O    D O    P A R A N Á 

Av. Princesa Izabel n.º 320 - tel.:. 044-3628-1212 
CEP 87.230-000 – C.N.P.J. 75.789.552/0001-20 

 
 

 1 

 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 010 -2025 

 
O Município de Jussara, através da divisão de Licitações, torna público o procedimento 
administrativo denominado Registro de Preço realizado por este Município mediante Pregão 
Eletrônico SRP sob nº 010-2025. Homologado em 26-05-2025. 
 
Objeto: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MUDAS DE FLORES E GRAMAS PARA 
JARDINAGEM, DESTINADOS À MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE CANTEIROS, PRAÇAS, 
AVENIDAS, PRÉDIOS E LOGRADOUROS PÚBLICOS. 
 
Prazo da ata de Registro de Preço: 12 meses a partir da sua assinatura. 
 
Fornecedor: VIVEIRO IRMAOS PINHO LTDA, CNPJ nº 11.093.509/0001-42. 
 

Lote Especificação Unid. Quant. Vlr 
Unit. 

 

Vlr 
Total. 

1 ACALYPHA REPTANS ( rabo-
de-gato) saquinhos com 15 un 

UND 500 R$ 17,00 R$ 8.500,00 

2 Alcantarea Imperialis 
(Bromélia Imperial) 

UND 50 R$ 34,00 R$ 1.700,00 

3 Begonia Sempre Florens 
(Begonia) 

UND 500 R$ 7,00 R$ 3.500,00 

4 BOUGAINVILLEA 
(PRIMAVEIRA) 

UND 500 R$ 9,00 R$ 4.500,00 

5 CALLISIA REPENS (Dinheiro - 
em - Penca) saquinhos com 15 
un 

UND 200 R$ 12,00 R$ 2.400,00 

6 Casca de Pinus Polida -  
Tamanho Grande PCT DE 05 
KG 

UND 30 R$ 12,00 R$ 360,00 

7 Casca de Pinus Polida -  
Tamanho Médio PCT DE 05 
KG 

UND 30 R$ 14,00 R$ 420,00 

8 Casca de Pinus Polida -  
Tamanho Pequena PCT DE 05 
KG 

UND 30 R$ 14,00 R$ 420,00 

9 Casca de Pinus  Tamanho 
Grande PCT DE 05 KG 

UND 30 R$ 14,00 R$ 420,00 

10 CELOSIA ARGENTEA 
(CRISTA-PLUMOSA) saquinhos 
com 15 un 

UND 200 R$ 15,00 R$ 3.000,00 

11 Coléus - Solenostemon 
Scutellarioides 

UND 500 R$ 3,50 R$ 1.750,00 

12 CRAVO DE DEFUNTO -
saquinhos com 15 un 

UND 300 R$ 15,00 R$ 4.500,00 

13 DIANELLA TASMANICA UND 300 R$ 9,00 R$ 2.700,00 

14 Dianthus Caryophyllus (Cravo) UND 500 R$ 3,49 R$ 1.745,00 

15 Dianthus Chinensis (Cravina) UND 500 R$ 1,79 R$ 895,00 
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16 Dietes Iridioides (Moreia 
Branca) 

UND 500 R$ 9,00 R$ 4.500,00 

17 Impatiens Hawkeri (Beijo 
Pintado) 

UND 500 R$ 4,80 R$ 2.400,00 

18 Lantana Camara UND 500 R$ 1,59 R$ 795,00 

19 Mil Cores - saquinhos UND 500 R$ 3,30 R$ 1.650,00 

20 Némesia Strumosa (Jóia - do - 
Cabo) 

UND 500 R$ 15,00 R$ 7.500,00 

21 Pedra branca Seixo dolomita 
nº 02 

KG 500 R$ 2,69 R$ 538,00 

22 Pedra branca Seixo dolomita 
nº 03 

KG 200 R$ 2,69 R$ 807,00 

23 Pedra BRITA Branca nº 01 KG 300 R$ 2,69 R$ 269,00 

24 PETUNIA HYBRIDA (Petúnia) 
saquinhos, com 15 un 

UND 100 R$ 14,00 R$ 7.000,00  

25 Rhododendron Simsii (Azáleia) UND 500 R$ 12,00 R$ 6.000,00 

26 Senecio Cruentus - Cinerária 
dos floristas 

UND 500 R$ 2,89 R$ 1.445,00  

27 Separador de Solo - Limitador 
De Grama com Borda 

MTS 500 R$ 2,50 R$ 1.250,00 

28 Substrato a base de casca de 
pinus E.C 1,8 pH 5.8, saca 
com 25kg 

UND 500 R$ 25,69 R$ 11.650,50 

29 TABEBUIA AVELLANEDAE - 
IPÊ ROXO - 1,70 M 

UND 450 R$ 27,00 R$ 2.700,00 

30 TABEBUIA PENTAPHYLA - IPÊ 
ROSA - 1,70 M 

UND 100 R$ 28,00 R$ 2.800,00  

31 TABEBUIA ROSEOALBA - IPÊ 
BRANCO - 1,70 M 

UND 100 R$ 28,00 R$ 2.800,00 

32 TAGETES UND 1000 R$ 1,49 R$ 1.490,00 

33 TRAPOERABA-ROXA 
(Forração) saquinhos 

UND 200 R$ 1,49 R$ 298,00 

34 Vinca (Boa Noite) UND 500 R$ 1,89 R$ 945,00 

35 Viola x Wittrockiana (Amor 
Perfeito) 

UND 500 R$ 1,89 R$ 945,00 

    VALOR 
TOTAL 

R$ 94.502,50 

 
 

Paço Municipal, 28 de maio de 2025. 
 

 
 

MOACIR LUIZ PEREIRA VALENTINI 
PREFEITO MUNICIPAL 
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Pregão Eletrônico Nº 013-2025-PMJ

Tramitado todas as fases do Pregão, bem como exaurido qualquer fase recursal, e 
não tendo recursos pendentes de apreciação, conforme preceitua o Art. 71, inciso 
IV da Lei 14.133-21, torno público a HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO do objeto 
AQUISIÇÃO DE 01 (um) VEÍCULO, ATRAVÉS DO INCENTIVO FINANCEIRO DO 
GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ – RESOLUÇÃO SESA Nº 516/2024, a favor 
da empresa:

PROVENCE VEÍCULOS S.A, CNPJ nº 07.681.092/0001-61, valor total 
homologado: R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais).

Jussara-PR, 28 de maio de 2025.

MOACIR LUIZ PEREIRA VALENTINI
PREFEITO MUNICIPAL

_________________________________________________________________
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

 
INEXIGIBILIDADE Nº 10-2025-PMJ 
     
Tramitado todas as fases da INEXIGIBILIDADE, bem como exaurido qualquer fase 
recursal, e não tendo recursos pendentes de apreciação, conforme preceitua o art. 74, 
inciso III caput, da Lei Federal 14133/2021, torno público a HOMOLOGAÇÃO E 
ADJUDICAÇÃO do objeto: CONTRATAÇÃO DO CURSO DE ATIVIDADE CURRICULAR 
COMPLEMENTAR DE ROBÓTICA PARA A ESCOLA MUNICIPAL JULITA ALVES 
SOARES, A FIM DE ATENDER OS ESTUDANTES DAS SUAS TURMAS DO TEMPO 
INTEGRAL, tendo como prestador do serviço a empresa: SERVICO SOCIAL DA 
INDUSTRIA SESI, CNPJ sob nº 03.802.018/0032-00, valor total da contratação: R$ 
52.800,00 (cinquenta e dois mil e oitocentos reais). 
 

Jussara-PR, 28 de maio de 2025. 
 
 

Moacir Luiz Pereira Valentini 
PREFEITO MUNICIPAL 

_________________________________________________________________ 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUSSARA
E S T A D O   D O   P A R A N Á

Av. Princesa Izabel n.º 320 - tel.:. 044-3628-1212
CEP 87.230-000 – C.N.P.J. 75.789.552/0001-20

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Pregão Eletrônico Nº 013-2025-PMJ

Tramitado todas as fases do Pregão, bem como exaurido qualquer fase recursal, e 
não tendo recursos pendentes de apreciação, conforme preceitua o Art. 71, inciso 
IV da Lei 14.133-21, torno público a HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO do objeto 
AQUISIÇÃO DE 01 (um) VEÍCULO, ATRAVÉS DO INCENTIVO FINANCEIRO DO 
GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ – RESOLUÇÃO SESA Nº 516/2024, a favor 
da empresa:

PROVENCE VEÍCULOS S.A, CNPJ nº 07.681.092/0001-61, valor total 
homologado: R$ 102.000,00 (cento e dois mil reais).

Jussara-PR, 28 de maio de 2025.

MOACIR LUIZ PEREIRA VALENTINI
PREFEITO MUNICIPAL

_________________________________________________________________
 

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 
A empresa abaixo torna público que recebeu do IAT – Instituto Água e Terra, LICENÇA 
DE OPERAÇÃO para a atividade a seguir especificada: 
EMPRESA/NOME: MACHADO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA -EPP. 
CNPJ/CPF.: 23.214.804/0001-99. 
ATIVIDADE: Comércio varejista de combustíveis e lubrificantes para veículos 
automotores (Posto de Combustíveis). 
ENDEREÇO: Rod. PR-567; Km 13,6; S/nº; Lote nº 448-A; Distrito de São Lourenço. 
MUNICÍPIO: Cianorte/PR. 
LICENÇA DE OPERAÇÃO Nº.: 171228. 
VALIDADE: 25/10/2025. 
 
 
 
 
Obs.: Publicar no Diário Oficial do Município de Cianorte/PR e no Diário 
Oficial do Estado do Paraná – D.O.E. 
 
 
De acordo com a RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 006/86; A publicação dos 
pedidos de licenciamento, em quaisquer de suas modalidades, sua 
renovação e a respectiva concessão de licença deverá ser encaminhada 
para publicação, no primeiro caderno do jornal, em corpo 07 ou superior, 
no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, subseqüentes à data do 
requerimento e/ou da concessão da licença. 

 
 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO 
MACHADO COMERCIO DE COMBUSTIVEIS LTDA - EPP, torna público que irá requerer ao 
IAT- Instituto Água e Terra, RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO, para Atividade de 
Comércio Varejista de Combustíveis e Lubrificantes para Veículos Automotores (Posto de 
Combustíveis); implantado na Rod. PR-567; Km 13,6; S/nº; Lote nº 448-A, Distrito de São 
Lourenço; Município de Cianorte/PR. 
 
 
 
 
 
Obs.: Publicar no Diário Oficial do Município de Cianorte/PR e no Diário 
Oficial do Estado do Paraná – D.O.E. 
 
 
De acordo com a RESOLUÇÃO CONAMA Nº. 006/86; A publicação dos 
pedidos de licenciamento, em quaisquer de suas modalidades, sua renovação 
e a respectiva concessão de licença deverá ser encaminhada para publicação, 
no primeiro caderno do jornal, em corpo 07 ou superior, no prazo de até 30 
(trinta) dias corridos, subseqüentes à data do requerimento e/ou da concessão 
da licença. 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 
Estado do Paraná 

Rua Pará, 86 – Telefax: (0xx44) 3684 1206 / 3684 1210 
CEP 87810-000 – CNPJ/MF 75.378.844/0001-70 

 e-mail: pmguaporema@uol.com.br 
 
 

  
DDEECCRREETTOO  NN..ºº  33555544//22002255  

 
EEmmeennttaa:: Dispõe sobre a nomeação de integrantes do 
Conselho Municipal da de Desenvolvimento Rural 
Sustentável - CCMMDDRRSS  e, dá outras providências. 

  
PPrreeââmmbbuulloo:: Eu, GGIILLBBEERRTTOO  CCAASSTTIIGGLLIIOONNII, Prefeito Municipal 

de Guaporema - Estado do Paraná, no uso de minhas atribuições legais, especialmente 
com embasamento na Lei Municipal n° 313/2006, de 13 de Setembro de 2006. 
      

DDEECCRREETTAA  
 

AArrtt..  11ºº. Ficam nomeados os integrantes do CCoonnsseellhhoo  MMuunniicciippaall  ddee  DDeesseennvvoollvviimmeennttoo  
RRuurraall  SSuusstteennttáávveell  ––  CCMMDDRRSS,,  conforme composição abaixo: 

 
 
RReepprreesseennttaanntteess  ddoo  DDeeppaarrttaammeennttoo  MMuunniicciippaall  ddee  AAggrriiccuullttuurraa  ee  MMeeiioo  AAmmbbiieennttee  
Titular:  João Marcos Sales Cassiano 
Suplente: Gemmy de Gasperin 
 
RReepprreesseennttaannttee  ddaa  AAssssoocciiaaççããoo  ddee  PPrroodduuttoorreess  ddee  LLeeiittee  
Titular: João Esmair Meneguello 
Suplente: Nei José Ribeiro 
 
RReepprreesseennttaannttee  ddoo  IIDDRR--PPRR  
Titular: Rozelio Pothin 
Suplente: Edson Luis Garcia Tampelini 
 
RReepprreesseennttaannttee  ddooss  AAvviiccuullttoorreess  ddee  GGuuaappoorreemmaa  
Titular: Érico Henrique Batista da Silva 
Suplente: Flávio Antonio Zolin 
 
RReepprreesseennttaannttee  ddoo  SSiinnddiiccaattoo  ddooss  TTrraabbaallhhaaddoorreess  RRuurraaiiss  ddee  GGuuaappoorreemmaa  
Titular: Maurício Ávila Martinez 
Suplente: Egislaine Martinez 
 
RReepprreesseennttaannttee  ddoo  LLeeggiissllaattiivvoo  MMuunniicciippaall  
Titular: Ismael Garcia de Andrade 
Suplente: Dirceu Aparecido Domingos dos Santos  
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 
Estado do Paraná 

Rua Pará, 86 – Telefax: (0xx44) 3684 1206 / 3684 1210 
CEP 87810-000 – CNPJ/MF 75.378.844/0001-70 

 e-mail: pmguaporema@uol.com.br 
 
 
RReepprreesseennttaannttee  ddaa  AAssssoocciiaaççããoo  VViillaa  RRuurraall  SSooll  NNaasscceennttee    
Titular: Amaro Filismino Silva 
Suplente: José Francisco Ribeiro de Souza 
 
RReepprreesseennttaannttee  ddaa  CCoommuunniiddaaddee  CCoorrrreeddeeiirraa  ddee  FFeerrrroo  
Titular: Zelito de Oliveira 
Suplente: Marcos Alberto Kron 
 
RReepprreesseennttaannttee  ddaa  CCoommuunniiddaaddee  SSaannttaa  LLuuzziiaa  
Titular: Egislaine Guimarães Ciarini 
Suplente: João Marcelo Ferreira Lodi 
 
RReepprreesseennttaannttee  ddaa  CCoommuunniiddaaddee  MMaaqquuiinniinnhhaa  
Titular: Warlen Macedo Campos 
Suplente: Pedro José Ribeiro 
 
RReepprreesseennttaannttee  ddaa  CCoommuunniiddaaddee  JJooiinnvviillllee  
Titular: Paulo Renato Zolin 
Suplente: Claudio Batista Pereira 
  

AArrtt..  22ºº -  Os membros do CCMMDDRRSS  terão mandato de 02 (dois) anos, podendo ser 
reconduzidos por igual período ao referido conselho. 
 

AArrtt..  33ºº Os membros do CCMMDDRRSS, elegerão dentre os seus membros efetivos, a 
Diretoria Executiva, composta por Presidente, 1º Secretário Executivo. 

 
AArrtt..  44ºº - Este Decreto entra em vigor nesta data, revogando-se disposições em 

contrária. 
 

Edifício da Prefeitura Municipal da cidade de Guaporema – Estado do Paraná, aos 
vinte e oito dias do mês de maio de dois mil e vinte e cinco (28-05-2025). 
                                       
 
 

GGIILLBBEERRTTOO  CCAASSTTIIGGLLIIOONNII 
Prefeito Municipal 
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RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 004/2025 

 

SÚMULA: Dispõe sobre a criação da Procuradoria 

da Mulher no âmbito do Poder Legislativo do 

Município de Indianópolis/PR e dá outras 

providências.  

 

ADEMIR FLOR DA SILVA, Presidente da Câmara Municipal de 

Indianópolis, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 

aprovou e ele promulga a seguinte Resolução: 

Art. 1º Fica criada a Procuradoria da Mulher no âmbito do Poder 

Legislativo do Município de Indianópolis/PR 

Parágrafo Único. A Procuradoria da Mulher não terá vinculação com 

nenhum outro órgão desta Casa, sendo órgão independente, que contará com o suporte 

técnico de toda a estrutura do Poder Legislativo. 

Art. 2º A Procuradoria da Mulher será constituída de 01 (uma) 

Procuradora da Mulher, designada pelo Presidente da Câmara Municipal, a cada 2 (dois) 

anos, no início de cada Legislatura. 

§ 1º O mandato da Procuradoria da Mulher acompanhará a periodicidade 

da eleição da Mesa Diretora. 

§ 2º Somente na ausência de vereadora para assumir a função de 

Procuradora da Mulher, poderá ser assumida por servidora efetiva da Câmara Municipal, 

nos termos do Caput.  

Art. 3º Compete à Procuradoria da Mulher zelar pela participação efetiva 

das vereadoras nos órgãos e nas atividades da Câmara Municipal e ainda: 

I – Receber, examinar e encaminhar aos órgãos competentes denúncias 

de violência e discriminação contra a mulher; 

II – Fiscalizar e acompanhar a execução de programas do governo 

municipal que visem a promoção da igualdade de gênero, assim como a implementação 

de campanhas educativas e antidiscriminatórias de âmbito municipal; 

III – Cooperar com organismos estaduais e nacionais, públicos e 

privados, voltados à implementação de políticas para as mulheres; 

CCÂÂMMAARRAA MMUUNNIICCIIPPAALL DDEE IINNDDIIAANNÓÓPPOOLLIISS 
– –
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IV – Promover pesquisas, seminários, palestras e estudos sobre violência 

e discriminação contra a mulher, bem como acerca da representação feminina na política, 

inclusive para fins de divulgação pública e fornecimento de subsídio às Comissões da 

Câmara Municipal.

Art. 4º Toda iniciativa provocada ou implementada pela Procuradoria da 

Mulher terá ampla divulgação pelo órgão de comunicação da Câmara Municipal.

Art. 5º A suplente de vereadora que assumir o mandato em caráter 

provisório não poderá ser escolhida para Procuradoria da Mulher.

Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, com a 

nomeação imediata da procuradora.

PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE INDIANÓPOLIS, EM 27 DE MAIO DE 2025

___________________________
Ademir Flor da Silva

Presidente
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EXTRATO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 60/2024

PROCESSO Nº 16/2024

PREGÃO Nº 12/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE JAPURÁ

DETENTOR DA ATA: A TARTARI & CIA LTDA

OBJETO: Constitui objeto do presente aditivo a prorrogação da vigência da Ata de

Registro de Preços n. 60/2024 por 1 (um) ano, ficando prorrogada até 02/05/2026 e

tendo os quantitativos dos itens renovados com base na previsão estabelecida no

instrumento contratual inicial.

Japurá-PR, 02/05/2025

ADRIANA CRISTINA PLIZER

Prefeita Municipal
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SOLICITAÇÃO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

DE:  JEFERSON APARECIDO FERRACINI - SECRETARIA DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA  E

SERVIÇOS URBANOS

PARA: ADRIANA CRISTINA POLIZER - PREFEITA MUNICIPAL

Ilma Sr
a.

 Prefeita.

Verificamos que a Ata de Registro de Preços n° 156/2024 terá vencimento em 06/08/2025. Pelo

presente, SOLICITAMOS aditivo de prorrogação de vigência pelo período de 1 (um) ano, conforme previsto

na Cláusula Quarta da referida ata. Justificamos o fato de antecipação da renovação por ter havido

necessidades não previstas inicialmente e sendo necessário a utilização dos serviços em maior quantidade

que o habitual.

Dentro do limite estalecido no § 1° da Cláusula 4ª, solicitamos o renovação dos quantitativos

registrados até o limite das quantidades originais.

Quanto ao reajuste, não identificamos a possibilidade antes do periodo de um ano.

Acrescentamos que a ata em questão teve origem no Pregão 39/2024, tendo como objeto

REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM VEÍCULOS DE PASSEIO E UTILITÁRIOS DA FROTA DO

MUNICÍPIO DE JAPURÁ-PR PARA RECUPERAÇÃO DE CÂMBIO, SUSPENSÃO DIANTEIRA E TRASEIRA,

FREIOS, EMBREAGEM E MOTORES EM GERAL, sendo extremamente necessário e aplicável a demanda

cotidiana da SECRETARIA DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA  E SERVIÇOS URBANOS.

Destaca-se também a viabilidade legal do que solicitamos, nos termos dos Artigos 25, 84 e 105 da

Lei 14.133/2021.

Considerando parecer emitido pelo Departamento de Finanças e da Divisão de Tesouraria

informando respectivamente a previsão de recursos orçamentários e financeiros para assegurar o

pagamento das obrigações decorrentes, requer-se a presente prorrogação de vigência de ata de registro de

preços dentro dos limites estabelecidos no instrumento convocatório e pela Lei 14.133/2021.

Sem mais, firmo a presente solicitação em 19/05/2025

JEFERSON APARECIDO FERRACINI

SECRETARIA DE TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA  E SERVIÇOS URBANOS
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DEPARTAMENTO DE FINANÇAS

DIVISÃO DE CONTABILIDADE

DE: IZABELA RAMANDELLI - Departamento Contábil

PARA: ADRIANA CRISTINA POLIZER - Prefeita Municipal

Pelo presente, em atenção a solicitação do órgão SECRETARIA DE TRANSPORTE,

INFRAESTRUTURA  E SERVIÇOS URBANOS em 19/05/2025, para prorrogação de vigência de ata de

registro de preços, pelo período de 1 (um) ano, dentro dos limites estabelecidos pela Lei

14.133/2021, relacionados a Ata de Registro de Preços n° 156/2024 vinculada ao Pregão 39/2024,

tendo como objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM VEÍCULOS DE PASSEIO E UTILITÁRIOS

DA FROTA DO MUNICÍPIO DE JAPURÁ-PR PARA RECUPERAÇÃO DE CÂMBIO, SUSPENSÃO

DIANTEIRA E TRASEIRA, FREIOS, EMBREAGEM E MOTORES EM GERAL. Informamos a existência de

previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da

prorrogação, conforme condições já acordadas na licitação.

Japurá-Pr., 21/05/2025

IZABELA RAMANDELLI

Contadora
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DEPARTAMENTO DE FINANÇAS

DIVISÃO DE TESOURARIA

DE: APARECIDO MAIKON FERNANDES SILVA - Departamento Financeiro

PARA: ADRIANA CRISTINA POLIZER - Prefeita Municipal

Senhora Prefeita

Informo a existência de previsão de recursos financeiros para assegurar o pagamento das

obrigações decorrentes da solicitada no ofício do órgão SECRETARIA DE TRANSPORTE,

INFRAESTRUTURA  E SERVIÇOS URBANOS, sendo que o pagamento será efetuado através de

Dotação Orçamentária informada pela Contadora IZABELA RAMANDELLI, visando a prorrogação da

Ata de Registro de Preços n° 156/2024 vinculada ao Pregão 39/2024, pelo período de 1 (um) ano,

dentro dos limites estabelecidos pela Lei 14.133/2021.

Japurá/Pr., 21/05/2025

APARECIDO MAIKON FERNANDES SILVA

Tesoureiro.
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AUTORIZAÇÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 156/2024

PROCESSO DE LICITAÇÃO N° 52/2024

PREGÃO N° 39/2024

DE: ADRIANA CRISTINA POLIZER - Prefeita Municipal

PARA: SETOR DE LICITAÇÕES

Considerando as informações contidas na solicitação do órgão SECRETARIA DE

TRANSPORTE, INFRAESTRUTURA  E SERVIÇOS URBANOS e pareceres anexados AUTORIZO para a

Ata de Registro de Preços n° 156/2024 a prorrogação de vigência, a renovação dos quantitativos

registrados e aplicação de reajuste conforme IPCA/IBGE do período. Quanto ao reajuste, não há

previsão para o momento, devendo ser observado o período mínimo de 12 (doze) meses para que

seja concedido.

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as providências necessárias.

Japurá/Pr., 26/05/2025

ADRIANA CRISTINA POLIZZER

Prefeita Municipal
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1º TERMO ADITIVO

PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 156/2024

PROCESSO Nº 52/2024

PREGÃO Nº 39/2024

O MUNICÍPIO DE JAPURÁ, com sede na Av. Bolivar, 363 , inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 75.788.349/0001-

39, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada pela Sra Prefeita ADRIANA CRISTINA

POLIZER, no uso das atribuições que lhe são conferidas e a(o) EDNEY APARECIDO FERREIRA, inscrito no

CNPJ sob o nº 19.690.269/0001-75 com endereço a AVENIDA BOLIVAR 672, 672 BARRACÃO - CEP:

87225000 - BAIRRO: CENTRO, neste ato representada por EDNEY APARECIDO FERREIRA, conforme previsto

na Ata de Registro de Preços N° 156/2024, no Termo de Referência do PREGÃO 39/2024 decorrente do

Processo 52/2024 e do que dispõe a Lei 14.133/2021, firmam o presente termo aditivo mediante as

cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

Constitui objeto do presente aditivo a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços n. 156/2024

por 1 (um) ano, ficando prorrogada até 28/05/2026 e tendo os quantitativos dos itens renovados com

base na previsão estabelecida no instrumento contratual inicial.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO.

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº 12.527, de

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO. 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato original, não afetadas pelo presente aditamento.

E por estarem assim justas e contratadas, firmam as partes contratantes o presente instrumento em 02

(duas) vias de igual teor e forma, para que se produzam os necessários efeitos legais.

Japurá-PR, 28/05/2025

ADRIANA CRISTINA PLIZER

Prefeita Municipal

EDNEY APARECIDO FERREIRA

Testemunhas:

Willian Ferreira Sardi

CPF: 634.462.439-68

Huelyton Andrade Godoy

CPF: 063.016.159-30

- 6 -- 6 -

EXTRATO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 156/2024

PROCESSO Nº 52/2024

PREGÃO Nº 39/2024

ÓRGÃO GERENCIADOR: MUNICÍPIO DE JAPURÁ

DETENTOR DA ATA: EDNEY APARECIDO FERREIRA

OBJETO: Constitui objeto do presente aditivo a prorrogação da vigência da Ata de

Registro de Preços n. 156/2024 por 1 (um) ano, ficando prorrogada até 28/05/2026 e

tendo os quantitativos dos itens renovados com base na previsão estabelecida no

instrumento contratual inicial.

Japurá-PR, 28/05/2025

ADRIANA CRISTINA PLIZER

Prefeita Municipal

AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 6/2025 – PMJ

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 41/2025

O MUNICÍPIO DE JAPURÁ, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento de quem possa interessar, que realizará a

licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2024, das Leis

Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, demais legislações aplicáveis e das exigências estabelecidas neste

aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as

datas e horários discriminados a seguir:

OBJETO: EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CONSTRUÇÃO DE FAIXAS DE TRAVESSIA

ELEVADAS EM TRÊS LOCAIS DO MUNICÍPIO DE JAPURÁ-PR.

CADASTRO DAS PROPOSTAS NO SITE: Até às 08:30 do dia 24/06/2025.

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 24/06/2025, das 08h00min às 08:30.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 24/06/2025, às 08:30.

LINK PARA CADASTRO DAS PROPOSTAS INICIAIS E DISPUTA BNC Bolsa Nacional de Compras (www.bnc.org.br/)

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL

MODO DE DISPUTA: ABERTO

VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO: R$ 36.472,81 (Trinta e Seis Mil, Quatrocentos e Setenta e Dois Reais e Oitenta e

Um Centavos).

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.

O EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL: No site do Município de JAPURÁ (www.japura.pr.gov.br); no site do Portal Nacional de

Contratações Públicas (https://www.gov.br/pncp/pt-br) e no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura

Municipal de JAPURÁ, situado à Avenida Bolivar, 363 - centro E/OU no Portal BNC Bolsa Nacional de Compras

(http://www.bnc.org.br/).

Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente na Diretoria de Licitações e Contratos, situada na Avenida

Bolivar, 363 - centro – JAPURÁ-Pr, E/OU por meio do Telefone (44) 3635-1327 / 3635-1690 ou e-mail:

licitajapura@gmail.com.

JAPURÁ/Pr, 28/05/2025.

ADRIANA CRISTINA POLIZER

Prefeita Municipal

 
 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 6/2025 
LICITAÇÃO Nº 13/2025 - PREGÃO Eletrônico Nº 3/2025 
ÓRGÃO GERENCIADOR: SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO CNPJ: 
80.909.658/0001-50 
DETENTORA DA ATA: IVO HENRIQUE CARNEVALLI LTDA – CNPJ 33.333.738/0001-20 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS GENUÍNAS E/OU 
ORIGINAIS COM BASE NO DESCONTO SOBRE TABELA DO FABRICANTE PARA 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS LEVES E PESADOS DA FROTA 
DO SAMAE DE JAPURÁ-PR. 
VALOR GLOBAL: R$ 85.000,00 (Oitenta e Cinco Mil Reais). 
 
IVO HENRIQUE CARNEVALLI LTDA 
Lote Item Produto/Serviço Unidade Qtde Valor do 

lote 
desconto 
oferecido 

1 1 PEÇAS GENUÍNAS OU ORIGINAIS LINHA FIAT  GRAND 
SIENA ESSENCE 1.6, ANO 2017/2018, STRADA 
WORKING, CARROCERIA ABERTA, ANO 2013/2013  

UNID 1,00 35.000,00 13,01% 

3 1 PEÇAS GENUÍNAS OU ORIGINAIS LINHA TOYOTA 
CAMIONETA TOYOTA BANDEIRANTES BJ55LP BL3, ANO 
1994/1994  

UNID 1,00 20.000,00 9,00% 

4 1 PECAS GENUÍNAS OU ORIGINAIS LINHA VOLKSWAGEN 
CAMIONETA CARROCERIA ABERTA VOLKSWAGEN 
AMAROK CS 4X4 S, ANO 2019/2019  

UNID 1,00 30.000,00 6,24% 

TOTAL 85.000,00  
 
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 365 dias (Trezentos e Sessenta e Cinco dias), 
contados da data de assinatura do contrato.  
DATA DE ASSINATURA: 15/05/2025 
 
 
 
 
 

ROBERTO VALENTIM DE OLIVEIRA 
Diretor 

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

ADRIANA CRISTINA POLIZER, Prefeita do Município de Japurá, Estado do

Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei,

PROCESSO N.º 44/2025

Processo inexigibilidade N.º 4/2025

R E S O L V E:

RATIFICAR E HOMOLOGAR a Licitação nº. 44/2025, referente ao Processo

inexigibilidade nº. 4/2025, conforme consta no termo de inexigibilidade, devidamente lavrado em que

fica(ram) classificada(s) a(s) empresa(s) abaixo mencionada(s), é feita nos termos do artigo 71, inciso IV e, no

artigo 75. inciso II da Lei n.º 14.133/2021, tendo em vista a manifestação da Comissão de Contratação

designada pela Senhora Prefeita Municipal, através da Portaria n.º 19/2025 que, em análise aos documentos

apresentados pela empresa vencedora, constatou o atendimento de todas as condições previstas na lei.,

visando a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS VOLTADOS À FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES NA ÁREA DE

LÍNGUA PORTUGUESA E HABILIDADES DE LINGUAGEM (CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA), DIRETRIZ ESSENCIAL

EM ATENDIMENTO ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JAPURÁ- PR,

sendo: 

GAE - CONSULTORIA E PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA

Lote Item Produto/Serviço Unid Qtde Preço Preço total

1 1

FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL 

  NAS HABILIDADES DE LINGUAGEM – (CONSCIÊNCIA FONOLÓGICA);ASSESSORIA PARA

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO NO GERENCIAMENTO DOS PROGRAMAS INTEGRADOS

AO MEC E FNDE; FORMAÇÃO PARA A EQUIPE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E

DIRETORES DAS ESCOLAS COM FOCO NA GESTÃO ESCOLAR. PARA O ANO LETIVO DE

2025 

HRA 200,00 454,88 90.976,00

TOTAL 90.976,00

A execução dos serviços será realizada, em conformidade com as especificações acima mencionadas,

por um período de 12 Meses, da assinatura do contrato.

Em face do despacho acima, autorizamos o Setor competente desta Municipalidade efetuar a

contratação conforme a(s) proposta(s) vencedora(s), obedecidas às normas de formalização legal, prevista na

Legislação.

                                    Japurá, 28/05/2025.

ADRIANA CRISTINA POLIZER

Prefeita Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JAPURÁ 
Paço Municipal “Manoel Peres Filho” 

Fone: (44) 3635-1327 - Fax: 3635-1300 - C.G.C. 75 788 3490001-39 
JAPURÁ - ESTADO DO PARANÁ 

 
 

 

Avenida Bolivar Nº 363, Centro, CEP 87225-000 
 

 
 

PORTARIA N.º 163 / 2025 
 

Dispõe sobre a designação de carga horária e atribuições da 
Assistente Social no Cadastro Único e no Programa Bolsa Família. 

 
A Secretária Municipal de Assistência Social do Município de Japurá, Estado do 

Paraná, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais 
disposições legais vigentes, 

 
RESOLVE: 

 
Art. 1º - Designar a servidora MARIA PASCOALINA SILVA, matrícula nº 839, ocupante do Cargo Efetivo 

de Assistente Social, para atuar com carga horária de 10 (dez) horas semanais, a partir de 01 de 
junho de 2025 nos Programas Cadastro Único e Bolsa Família com as seguintes atribuições: 

 
I – No Cadastro Único: 

• Realizar atendimentos socioassistenciais às famílias para inclusão, atualização e averiguação 
cadastral; 
• Participar dos processos de busca ativa de famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão 
social; 
• Acompanhar os dados cadastrais das famílias, com vistas à garantia da qualidade e veracidade 
das informações; 
• Apoiar a articulação intersetorial com outros serviços e políticas públicas do município; 
• Produzir relatórios técnicos e subsidiar planejamentos e diagnósticos locais a partir das 
informações do CadÚnico. 

 
II – No Programa Bolsa Família: 

• Identificar situações de descumprimento e propor medidas de acompanhamento 
socioassistencial; 
• Realizar atendimentos individualizados e coletivos com famílias beneficiárias do PBF; 
• Promover orientações sobre direitos sociais e fortalecimento da função protetiva das famílias; 
• Alimentar e utilizar os sistemas de gestão do programa conforme normativas federais e 
municipais 

 
Paço Municipal ‘Manoel Peres Filho’ de Japurá em 28 de maio de 2025 

 
 

ADRIANA CRISTINA POLIZER 
Prefeita Municipal 

 

MUNICÍPIO DE SÃO MANOEL DO PARANÁ 
Estado do Paraná 

Praça Paraná, 50 – FONE: (44) 9 9114-3282 / (44) 9 9104-2521 / (44) 9 9148-2848 
Site: www.saomanoeldoparana.pr.gov.br e e-mail: compras@saomanoeldoparana.pr.gov.br 

CEP 87.215-000        -       São Manoel do Paraná - Paraná 
C N P J - 80.909.617/0001-63 

 
 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

EXTRATO DE CONTRATO: Nº 037/2025 – PMSMP  
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 20 de maio de 2025.  
CONTRATANTE: Município de São Manoel do Paraná, Estado do Paraná, com sede à Praça Paraná, n° 50, pessoa 
jurídica devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 80.909.617/0001-63.  
CONTRATADA: 57.935.998 BRUNO JOSE TEIXEIRA DA SILVA - MEI, pessoa jurídica devidamente inscrito no CNPJ 
sob n° 57.935.998/0001-33, sediada na Rua Walter Kreiser, n° 1130, Centro, CEP: 87.215-000, Fone/Fax: (19) 9 8702-
3660, na cidade de São Manoel do Paraná – Paraná. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAÇÃO DE OFICINAS ESPORTIVAS DE 
FUTSAL FEMININO, FUTEBOL DE CAMPO, VÔLEI MISTO E MUAY THAI, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER DE SÃO MANOEL DO PARANÁ. 
ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N° 25/2025 - PMSMP.  
VALOR GLOBAL: R$ 11.520,00 (onze mil, quinhentos e vinte reais) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato de 
contrato. 
FORO: Comarca de Cianorte, Estado do Paraná.  
 

Paço Municipal "Treze de Setembro" de São Manoel do Paraná, em 28 de maio de 2025.  
 
 

_________________________ 
VITOR HUGO RODRIGUES 

Prefeito Municipal 
(Original Assinado) 

 

 

MUNICÍPIO DE SÃO MANOEL DO PARANÁ 
Estado do Paraná 

Praça Paraná, 50 – FONE: (44) 9 9114-3282 / (44) 9 9104-2521 / (44) 9 9148-2848 
Site: www.saomanoeldoparana.pr.gov.br e e-mail: compras@saomanoeldoparana.pr.gov.br 

CEP 87.215-000        -       São Manoel do Paraná - Paraná 
C N P J - 80.909.617/0001-63 

 
 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

EXTRATO DE CONTRATO: Nº 038/2025 – PMSMP  
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 20 de maio de 2025.  
CONTRATANTE: Município de São Manoel do Paraná, Estado do Paraná, com sede à Praça Paraná, n° 50, pessoa 
jurídica devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 80.909.617/0001-63.  
CONTRATADA: 60.352.639 CLEBERSON FERREIRA DA SILVA - MEI, pessoa jurídica devidamente inscrito no CNPJ 
sob n° 60.352.639/0001-68, sediada na Avenida Indianópolis, n° 1075, Centro, CEP: 87.215-000, Fone/Fax: (44) 9 9139-
9214, na cidade de São Manoel do Paraná - Paraná. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAÇÃO DE OFICINAS ESPORTIVAS DE 
FUTSAL FEMININO, FUTEBOL DE CAMPO, VÔLEI MISTO E MUAY THAI, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER DE SÃO MANOEL DO PARANÁ. 
ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N° 25/2025 - PMSMP.  
VALOR GLOBAL: Valor total: R$ 39.626,40 (trinta e nove mil seiscentos e vinte e seis reais e quarenta centavos). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato de 
contrato. 
FORO: Comarca de Cianorte, Estado do Paraná.  
 

Paço Municipal "Treze de Setembro" de São Manoel do Paraná, em 28 de maio de 2025.  
 
 

_________________________ 
VITOR HUGO RODRIGUES 

Prefeito Municipal 
(Original Assinado) 

 

 

MUNICÍPIO DE SÃO MANOEL DO PARANÁ 
Estado do Paraná 

Praça Paraná, 50 – FONE: (44) 9 9114-3282 / (44) 9 9104-2521 / (44) 9 9148-2848 
Site: www.saomanoeldoparana.pr.gov.br e e-mail: compras@saomanoeldoparana.pr.gov.br 

CEP 87.215-000        -       São Manoel do Paraná - Paraná 
C N P J - 80.909.617/0001-63 

 
 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
 

EXTRATO DE CONTRATO: Nº 041/2025 – PMSMP  
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 27 de maio de 2025.  
CONTRATANTE: Município de São Manoel do Paraná, Estado do Paraná, com sede à Praça Paraná, n° 50, pessoa 
jurídica devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 80.909.617/0001-63.  
CONTRATADA: G L ASSESSORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA LTDA - EPP, pessoa jurídica devidamente inscrito no 
CNPJ sob n° 80.890.502/0001-74, sediada na Rua Amazonas, n° 180, Conjunto Seringueira, CEP: 87.780-000, 
Fone/Fax: (44) 9 9974-5688, na cidade de Paraíso do Norte - Paraná. 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO TÉCNICO AO 
DEPARTAMENTO DE FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL REFERENTE A EVASÃO DE RECEITAS DO FUNDO DE 
PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO MANOEL DO PARANÁ E SECRETARIA DO ESTADO DA FAZENDA. 
ORIGEM: PREGÃO ELETRÔNICO N° 27/2025 - PMSMP.  
VALOR GLOBAL: Valor total: R$ 33.800,00 (Trinta e três mil e oitocentos reais). 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da publicação do extrato de 
contrato. 
FORO: Comarca de Cianorte, Estado do Paraná.  
 

Paço Municipal "Treze de Setembro" de São Manoel do Paraná, em 28 de maio de 2025.  
 
 

_________________________ 
VITOR HUGO RODRIGUES 

Prefeito Municipal 
(Original Assinado) 

 

 

           MUNICIPIO DE SÃO MANOEL DO PARANÁ 
                                                          Estado do Paraná 

Praça Paraná, 50 - Fone/Fax(44) 3644-1114 e 3644-1100 
e-mail: educacao@saomanoeldoparana.pr.gov.br – site: https://www.saomanoeldoparana.pr.gov.br 
                     CEP87.215-000        -       São Manoel do Paraná        -       Paraná 

C N P J-   80.909.617/0001-63 
 
 

 
DECRETO Nº 171/2025 

 
VITOR HUGO RODRIGUES, Prefeito Municipal de São Manoel 

do Paraná, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e 
Considerando o disposto na Lei Federal nº 11.947/2009, 

 
 

                                                 DECRETA: 
                               Art. 1° Fica instituído no âmbito do Município o Conselho de 
Alimentação Escolar – CAE, com a competência de fiscalizar e controlar a aplicação dos 
recursos destinada à merenda escolar. 

 
Art. 2°Ficam nomeados para compor o Conselho de 

Alimentação Escolar – CAE, com mandato de 04 (quatro) anos a partir de 25/05/2025 à 
25/05/2029, os membros abaixo relacionados: 

 
I. Representantes do Poder Executivo Municipal:  

Titular – João Batista Gonçalves Neto 
Suplente – Cristiano Rodrigues Ferreira 

 
II. Representantes dos Trabalhadores da Educação Básica Pública Municipal: 

Titular – Crislaine Magalhães de Oliveira  
Suplente – Joelma Maria da Paz Cordeiro 
Titular – Debora Santos da Silva Xavier  
Suplente – Natalia Soares Quemelo 

 
III. Representantes dos Pais de Alunos: 

Titular – Cristiane Ferreira dos Santos 
Suplente – Patrícia Moares Oliveira 
Titular- Paula Fernanda Rosa Rocatelli 
Suplente – Meire Alvarasine de Araújo 

 
IV. Representantes da Sociedade Civil:  

Titular- Weslle Celestino Barbosa  
Suplente – Roque Barbosa Sobrinho  
Titular – Fabiano Tavares Galindo      
Suplente - Maria Josefa da Silva Tamiozzo  

 
                           Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogadas as disposições em contrário, em especial ao Decreto nº 109/2021 de 
24/05/2021 e ao Decreto Nº 110/2021 de 25/05/2021. 

 
                                      Paço Municipal “13 de setembro”, de São Manoel do Paraná, 
em 25 de maio de 2025. 
 
 

VITOR HUGO RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

(assinado no original) 
 

 

 

 
 

PORTARIA Nº 098/2025 
 
 

CONCEDE    LICENÇA   GESTANTE (MATERNIDADE) A  
SERVIDORA. 
 
 
VITOR HUGO RODRIGUES, Prefeito Municipal de São Manoel do Paraná, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e em conformidade 
com   Art. 81, seção III da lei Municipal n. º 020 de 07 de maio de 1993 e 
Leis 16 e 17 de 2012. 
 
 
 

RESOLVE: 
 
 
 

Art. 1º. Conceder, à servidora Pública Municipal, DANIELA DOS SANTOS 
OLIVEIRA, portadora da Cédula de Identidade RG. Nº.  12.xxx.xx6-5 (SSPPR), ocupante do Cargo 
Comissionado de CHEFE DIV. SEG. E COMUNICAÇÃO, lotada na Secretaria de Administração, 
Licença Gestante (Maternidade) por um período de 120 (cento e vinte) dias a contar de 
19/05/2025 à 16/09/2025, conforme art. 81, seção III da Lei Municipal n. º 020 de 07 de maio de 
1993 e Leis Municipais 16 e 17 de 2012. 

 
 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 19/05/2025, ficando revogadas as disposições em contrário. 
  
 

Paço Municipal “13 de setembro” de São Manoel do Paraná, em 28 de 
maio de 2025. 
 
 
 

VITOR HUGO RODRIGUES 
Prefeito Municipal 
Assinatura Original   

 

MUNICIPIO DE SÃO MANOEL DO PARANÁ 
Estado do Paraná 

Praça Paraná, 50 - Fone/Fax (044) 9 91143282, 9 91042521e 991482848 
Site:www.saomanoeldoparana.pr.gov.br    e-mail: pessoal@saomanoeldoparana.pr.gov.br  

CEP 87.215-000        -       São Manoel do Paraná        -       Paraná 
C N P J    -   80.909.617/0001-63 

 Prefeitura   Municipal   de   São   Tomé 
C N P J   75 381 178/0001-29 

PRAÇA PROFESSOR PEDRO FECCHIO,  248   –   FONE / FAX:  (0xx44) 3607-1280 
e-mail:  prefeitura@saotome.pr.gov.br 

C E P   8 7 2 2 0 - 0 0 0                –                S Ã O   T O M É               –               P A R A N Á  

LEI Nº 363/2025 
 

Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração da 
Lei Orçamentária para o Exercício de 2026, e dá 
outras providências.  

 
JOÃO PAULO TRAVASSOS RADDI, Prefeito do Município de São Tomé, Estado do Paraná, 
faz saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona 
a seguinte, 
 

L     E     I 
 

Capítulo I - Disposições Preliminares 
 
Art. 1º O Orçamento do Município de São Tomé, Estado do Paraná, para o exercício de 2026, 
será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
estabelecidas nesta lei, compreendendo: 
 
I        - as Metas e Riscos Fiscais; 
II - as Prioridades e Metas da Administração Municipal;  
III - a Organização e Estrutura dos Orçamentos; 
IV  - as Diretrizes para a Elaboração e Execução do Orçamento e suas alterações; 
V   - as Disposições relativas à Dívida Pública Municipal; 
VI  - as Disposições relativas às Despesas do Município com Pessoal e Encargos Sociais; 
VII  - as Disposições sobre alterações na Legislação Tributária;  
VIII  - as Disposições Gerais. 

 
Capítulo II - Das Metas e Riscos Fiscais 

 
Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante 
da dívida pública para o exercício de 2026, estão identificados nos Demonstrativos desta Lei, 
em conformidade com a PORTARIA STN/MF Nº 699/2023 e 989/2024 da Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN). 
 
Art. 3º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta, 
constituídas pelas Autarquias e Fundos que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social. 
 
Art. 4º - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, foi incluído nos moldes do MANUAL 
DE DEMONSTRATIVOS FISCAIS DA PORTARIA Nº 699/2023 e 989/2024 da Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN). 
 
Art. 5º - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos nos Art. 2º e 3º desta Lei 
constituem-se dos seguintes: 

 Prefeitura   Municipal   de   São   Tomé 
C N P J   75 381 178/0001-29 

PRAÇA PROFESSOR PEDRO FECCHIO,  248   –   FONE / FAX:  (0xx44) 3607-1280 
e-mail:  prefeitura@saotome.pr.gov.br 

C E P   8 7 2 2 0 - 0 0 0                –                S Ã O   T O M É               –               P A R A N Á  

 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

 
I     - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. 
 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
 
Demonstrativo I     -  Metas Anuais; 
Demonstrativo II   -  Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 
Demonstrativo III  -  Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos 
Três Exercícios Anteriores; 
Demonstrativo IV  -  Evolução do Patrimônio Líquido; 
Demonstrativo V   -  Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 
Demonstrativo VI  -  Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores; 
Demonstrativo VII  - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e  
Demonstrativo VIII -  Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado. 
 
Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão apurados em cada Unidade 
Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.   
 

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
  
Art. 6º - Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, 
deverá conter o Anexo de Riscos Fiscais e Providências. 
 

METAS ANUAIS 
 
Art. 7º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 101/2000, o 
Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, relativos 
às Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 
Exercício de Referência 2026 e para os dois seguintes. 
 
§ 1º - Os valores correntes dos exercícios de 2026, 2027 e 2028, deverão levar em conta a 
previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da 
concessão de aumento salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão 
ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores constantes utilizam o 
parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, dentre os sugeridos pela Portaria nº 699/2023 e 
989/2024 da Secretaria do Tesouro Nacional (STN). 
 
§ 2º - Os valores da coluna "% PIB" serão calculados mediante a aplicação do cálculo dos 
valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100. 
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AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 
EXERCÍCIO ANTERIOR 

 
Art. 8º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II - 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior tem como finalidade 
estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício 
orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública 
Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores determinantes do 
alcance ou não dos valores estabelecidos como metas. 
 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

 
Art. 9º - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo III - Metas Fiscais 
Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, 
Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 
deverão estar instruídos com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da Política Econômica Nacional. 
 
§ 1º - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores devem ser 
demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices já 
comentados no Demonstrativo I. 
 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 
Art. 10º - Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV - Evolução do 
Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 
Consolidação. 
 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 
ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

 
Art. 11 - O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução do Patrimônio Líquido, 
estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que integram o referido 
patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei aos 
regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores públicos. O Demonstrativo V - 
Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos deve estabelecer de 
onde foram obtidos os recursos e onde foram aplicados. 
 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
 
Art. 12 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas Fiscais 
deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, 
de maneira a não propiciar desequilíbrio das contas públicas.  
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§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo e outros 
benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 
 
§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da receita, 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 
 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 
CARÁTER CONTINUADO 

 
Art. 13 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 
derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 
obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 
 
Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas de Caráter 
Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 
atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 
 

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, 
DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E 

MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA 
 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS 
RECEITAS E DESPESAS 

  
Art. 14 - O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o demonstrativo de Metas Anuais 
seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional. 
 
Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 699/2023 e 989/2024 da STN, a base de 
dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na 
despesa executada nos três exercícios anteriores e das previsões para 2026, 2027 e 2028. 
 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
RESULTADO PRIMÁRIO 

 
Art. 15 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos 
orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não financeiras 
são capazes de suportar as despesas não financeiras. 
 
Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à metodologia 
estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela STN - Secretaria do 
Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública. 
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METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
RESULTADO NOMINAL 

 
Art. 16 - O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer à metodologia determinada pelo 
Governo Federal, com regulamentação pela STN. 
 
Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal deverá levar em conta a 
Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros 
menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada Líquida, que 
somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos, resultará na 
Dívida Fiscal Líquida. 
 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA 

 
Art. 17 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da Federação. Esta 
será representada pela emissão de títulos, operações de créditos e precatórios judiciais.    
 
Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua elaboração, 
constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos valores para 
2026, 2027 e 2028. 
 

Capítulo III - Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal 
Extraída do Plano Plurianual 

 
Art. 18 – As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 
2026 serão estabelecidas no projeto de lei do Plano Plurianual - PPA relativo ao período de 
2026-2029, a ser enviado ao Poder Legislativo até 31 de agosto de 2025. 
 
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2026 serão destinados, 
preferencialmente, para as metas e prioridades estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual, 
não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 
 
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2026, o Poder Executivo poderá aumentar 
ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada 
à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 
 

Capítulo IV - Da Estrutura e Organização do Orçamento 
 
Art. 19 - O orçamento para o exercício financeiro de 2026 abrangerá o Poder Legislativo, o 
Poder Executivo, as Autarquias, e os Fundos Municipais, que recebam recursos do Tesouro e 
da Seguridade Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional 
estabelecida em cada Entidade da Administração Municipal. 
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Art. 20 - A Lei Orçamentária para 2026 evidenciará as Receitas e Despesas de cada uma das 
Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos 
Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas as despesas por função, subfunção, programa, 
projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, 
grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as 
Portarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, as quais deverão conter os 
Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 
 
Art. 21 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de que trata o art. 22, 
Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos na legislação 
pertinente. 

 
Capítulo V - Das Diretrizes para Elaboração e Execução do Orçamento e suas Alterações 
 
Art. 22 - O Orçamento para o exercício de 2026 obedecerá entre outros, ao princípio da 
transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e 
Executivo, Autarquias e Fundos (arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF). 
 
Art. 23 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2026 deverão observar os 
efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do 
período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua 
evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes (art. 12 da LRF).  
 
Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da Proposta Orçamentária 
ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocara à disposição da Câmara Municipal, 
os estudos e as estimativas de receitas para exercícios subsequentes e as respectivas 
memórias de cálculo (art. 12, § 3º da LRF). 
 
Art. 24 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá afetar 
o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, 
de forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o 
mecanismo de limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários, 
para as dotações abaixo (art. 9º da LRF): 
 
I  -  projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de transferências voluntárias; 
II  - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
III  - dotação para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e 
IV  - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades.  
 
Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para 
implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, 
será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício 
anterior, em cada fonte de recursos. 
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Art. 25 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita Corrente 
Líquida, programadas para 2026, poderão ser expandidas em até 10%, tomando-se por base 
as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2025 
(art. 4º, § 2º da LRF). 
 
Art. 26 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do 
Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF).  
 
§ 1º - Os riscos fiscais caso se concretizem, serão atendidos com recursos da Reserva de 
Contingência e também, se houver do Excesso de Arrecadação apurado no exercício, e do 
Superávit Financeiro do exercício de 2025. 
 
§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal encaminhara Projeto de Lei à 
Câmara Municipal, propondo anulação de recursos ordinários alocados para outras dotações 
não comprometidas. 
 
Art. 27 - O Orçamento para o exercício de 2026 destinará recursos para a Reserva de 
Contingência, não inferiores a 1% da estimativa da Receita, e 30% do total do orçamento de 
cada entidade para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. (art. 5º, III da LRF). 
 
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário 
positivo se for o caso, e também para abertura de Créditos Adicionais Suplementares conforme 
disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" 
da LRF). 
 
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se 
concretizem até o dia 01 de novembro de 2026, poderão ser utilizados por ato do Chefe do 
Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que 
se tornaram insuficientes. 
 
Art. 28 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei Orçamentária 
Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF). 
 
Art. 29 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicação da 
Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas e o cronograma de 
execução mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF). 
 
Art. 30 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2026 com dotações 
vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de crédito, 
alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer título, 
se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante 
ingressado ou garantido (art. 8º, § parágrafo único e 50, I da LRF). 
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Art. 31 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2026, constante do Anexo Próprio 
desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V 
e art. 14, I da LRF). 
 
Art. 32 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, beneficiará 
somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá 
de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF). 
 
Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão 
prestar contas dos recursos recebidos, da forma estabelecida pelo Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná através do SIT – Sistema Integrado de Transferências. 
 
Art. 33 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e 
declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.  
 
Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF são consideradas despesas 
irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação 
governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 
2026, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixado no item I 
do art. 75 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021). 
 
Art. 34 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade sobre 
projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados com 
recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF). 
 
Art. 35 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas pela 
Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos 
na lei orçamentária (art. 62 da LRF). 
 
Art. 36 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2026 a preços 
correntes. 
 
Art. 37 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, Atividade 
ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de Despesa / 
Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata 
a Portaria STN nº 163/2001. 
 
§ 1º - A Transposição, o Remanejamento e a Transferência poderão ser realizados por Decreto 
do Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da 
Câmara no âmbito do Poder Legislativo (art. 167 VI da Constituição Federal). 
§ 2º - Entende-se por Transposição a realocação de recursos entre programas de trabalho, 
dentro de um mesmo órgão. 
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§ 3º - Entende-se por Remanejamento a realocação de recursos entre órgãos, independente da 
categoria econômica da despesa. 
 
§ 4º - Entende-se por Transferência a realocação de recursos entre categorias econômicas da 
despesa, dentro do mesmo órgão, mesmo programa de trabalho. 
 
Art. 38 - Durante a execução orçamentária de 2026, se o Poder Executivo Municipal for 
autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no 
orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas 
prioridades para o exercício de 2026 (art. 167, I da Constituição Federal). 
 
Art. 39 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal 
obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 
 
Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações orçamentárias, tomando-se 
por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas 
e apuradas ao final do exercício (art. 4º, "e" da LRF). 
 
Art. 40 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Plurianual, que 
integrarem a Lei Orçamentária de 2026 serão objeto de avaliação permanente pelos 
responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 
avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 4º, I, "e" da LRF). 
 

Capítulo VI - Das Disposições Relativas à Dívida Pública Municipal 
 
Art. 41 - A Lei Orçamentária de 2026 poderá conter autorização para contratação de 
Operações de Crédito para atendimento às Despesas de Capital, observado o limite de 
endividamento, de até 50% das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre 
anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 32). 
 
Art. 42 - A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em lei específica 
(art. 32, § 1°, I da LRF). 
 
Art. 43 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e enquanto 
perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da 
limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF). 

 
Capítulo VII - Das Disposições Relativas às Despesas com  

Pessoal e Encargos Sociais 
 
Art. 44 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa, poderão em 2026, 
criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de 
servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter 
temporário na forma de lei, observados os limites e as regras da LRF (art. 169, § 1º, II da 
Constituição Federal). 
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Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar 
previstos na lei de orçamento para 2026. 
 
Art. 45 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a despesa 
total com pessoal de cada um dos Poderes em 2026, Executivo e Legislativo, não excederá em 
Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no exercício de 2025, acrescida 
de 10%, obedecido o limites prudencial de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, 
respectivamente (art. 71 da LRF).     
 
Art. 46 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesse público, devidamente 
justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a 
realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem 
a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22, parágrafo único, V da LRF). 
 
Art. 47 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com 
pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF): 
 
I  - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 
II  - eliminação das despesas com horas-extras; 
III  - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em comissão e funções 
de confiança; 
IV  - exoneração dos servidores não estáveis. 
 

Capítulo VIII - Das Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária 
 
Art. 48 - O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá conceder ou ampliar 
benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a 
geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos 
favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da receita e 
ser objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua 
vigência e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF). 
 
Art. 49 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos para 
cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização 
em lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF). 
 
Art. 50 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza tributária 
ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após adoção de 
medidas de compensação (art. 14, § 2º da LRF). 
 

Capítulo IX - Das Disposições Gerais 
 
Art. 51 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no prazo 
estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o 
encerramento do período legislativo anual. 
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§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no "caput" 
deste artigo. 
 
§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhada à sanção até o início do 
exercício financeiro de 2026, fica o Executivo Municipal autorizado a executar a proposta 
orçamentária do exercício anterior, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 
 
Art. 52 - Serão considerados legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no 
pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria. 
 
Art. 53 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do 
exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do Chefe do Poder 
Executivo. 
 
Art. 54 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo Federal e 
Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, para realização de obras 
ou serviços de competência ou não do Município.  
 
Art. 55 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 
PAÇO MUNICIPAL "ANTONIO ARICINI DA SILVA" DE SÃO TOMÉ, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 28 (VINTE E OITO) DIAS DO MÊS DE MAIO DO ANO DE 2025. 
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